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RESUMO 

 

O presente trabalho discorre sobre o contexto histórico das formas de acesso às universidades 

públicas brasileiras, até chegar nos processos seletivos de ingresso de discentes na 

Universidade Federal do Tocantins-UFT, Câmpus de Arraias, local de aplicabilidade da 

pesquisa. A problemática deste estudo foi mobilizada, inicialmente, pela atuação do 

pesquisador como secretário acadêmico no campus de Arraias, espaço onde acompanha-se 

algumas dificuldades encontradas pelos estudantes no momento de se inscreverem nas 

diferentes modalidades de concorrência dos processos seletivos oferecidos pela UFT, bem 

como alguns problemas recorrentes que eles enfrentam para efetivarem a matrícula, quando 

convocados. A justificativa dessa pesquisa se mostra relevante na medida em que discute as 

diferentes formas de entrada que a UFT oferta aos candidatos quando pleiteiam uma das 

vagas oferecidas pela instituição e se deparam com diversas modalidades de concorrência 

dentro dos processos seletivos. Este estudo se justifica ainda no intuito de ajudar os 

candidatos nos certames da UFT/Arraias que antecedem a seleção, e também após, ainda em 

fase preliminar, pois é o momento de compreender as propostas dos editais de seleção que 

acabam por trazer diversas informações que não são de conhecimento e convívio dos 

candidatos, gerando assim dúvidas sobre qual caminho decidir e se a sua real situação se 

enquadra nos critérios definidos nos editais. Com este estudo, pretende-se ainda facilitar a 

análise dos editais, pelos candidatos e auxiliá-los na tomada de decisão sobre a modalidade 

em que pretendem concorrer nos diferentes processos seletivos da UFT, apresentando a 

proposta de desenvolvimento de um produto que tenha uma linguagem mais próxima dos 

estudantes, tornando mais acessíveis as informações disponíveis nos editais. 

Metodologicamente, a pesquisa se caracteriza como de abordagem qualitativa e quantitativa, 

de natureza aplicada, de cunho bibliográfico, pois foi desenvolvida com base em fontes já 

elaboradas, a partir de referenciais teóricos publicados em meios eletrônicos e impressos, 

buscando aprofundar as informações e produzir novos conhecimentos.  Este estudo traz, por 

fim, a proposta de um ambiente interativo, onde possam ser demonstradas as informações 

sobre os processos seletivos da UFT, destacando as modalidades de concorrência disponíveis 

e quais são os critérios para se concorrer em determinada modalidade. 

 

Palavras-chave: Ingresso no ensino superior. Processos seletivos. Modalidades de 

concorrência. Plataforma digital. Universidade.  

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

It discusses the historical context of the forms of access to Brazilian public universities, until 

we get to the selection processes for students to enter the Federal University of Tocantins-

UFT, Arraias Campus, where the research is applicable. The problem of this study was 

mobilized, initially, by the researcher's role as academic secretary on the campus of Arraias. 

Where we can verify some difficulties encountered when enrolling in the different 

competition modalities of the selection processes offered by UFT, as well as some recurrent 

problems they face in enrolling when summoned. The justification for this research is relevant 

insofar as it discusses the different forms of entry that UFT offers to candidates when they 

apply for one of the vacancies offered by the institution and are faced with different types of 

competition within the selection processes. This study is also justified in order to help 

candidates in the UFT/Arraias competitions that precede the selection and also after, still in 

the preliminary phase, as it is a time to interpret and understand the selection notices that end 

up bringing various information that is not are known and familiar to the candidates, thus 

generating doubts about which way to go and whether their real situation fits the criteria 

defined in the public notice. With this study, it is also intended to facilitate the analysis of the 

public notices, by the candidates, and to help them in the decision-making about the modality 

in which they intend to compete in the different selective processes of the UFT, presenting the 

proposal of development of a product that has a language closer to the students, making the 

information available in the notices more accessible. Methodologically, the research is 

characterized as qualitative and quantitative, of an applied nature, of a bibliographical nature, 

as it was developed based on already elaborated sources, from theoretical references 

published in electronic and printed media, seeking to deepen the information and produce new 

knowledge. Finally bringing a proposal for an interactive environment, where information 

about the selection processes of UFT can be demonstrated, highlighting the available 

competition modalities and what are the criteria to compete in a certain modality. 

 

Keywords: Graduation admission. Selective processes. Competition modalities. Digital 

platform. Universities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O presente trabalho evidencia o contexto histórico das formas de acesso às 

universidades públicas brasileiras, até chegarmos aos processos seletivos de ingresso de 

discentes na Universidade Federal do Tocantins-UFT, Câmpus de Arraias, local de 

aplicabilidade da pesquisa. Destacam-se, nesse percurso, as inovações na apresentação das 

formas de ingresso, demonstrando as diferentes modalidades de concorrência, de modo a 

propiciar aos candidatos informações mais qualificadas no momento da escolha da 

modalidade pretendida. 

 A problemática deste estudo foi mobilizada, inicialmente, pela atuação do 

pesquisador como secretário acadêmico no campus de Arraias. Nessa função, é possível 

acompanhar o dia a dia de candidatos/alunos no setor e assim verificam-se algumas 

dificuldades encontradas por candidatos no momento de se inscreverem nas diferentes 

modalidades de concorrência dos processos seletivos oferecidos pela Universidade, bem como 

alguns problemas recorrentes que eles enfrentam para efetivar a matrícula, quando 

convocados. 

Nossas vivências, enquanto servidor público trabalhando na secretaria acadêmica, 

permitiram-nos identificar diferentes situações vivenciadas pelos candidatos quando são 

convocados para efetivar a matrícula como, por exemplo, problemas de inscrição em uma 

modalidade de seleção que não condiz com sua realidade, inscrição em vaga destinada a 

pessoa com deficiência-PCD, sendo que o candidato não tem deficiência, o que gera a 

impossibilidade de efetivação da matrícula. Na maioria dos casos, infere-se que esta situação, 

na maioria das vezes, não se caracteriza como má fé por parte do candidato, mas sim uma 

falta de compreensão das informações disponibilizadas nos editais e canais de comunicação 

da instituição. 

Considerando as dificuldades de alguns candidatos em compreender as modalidades 

de concorrência disponibilizadas nos editais da UFT, especialmente na interpretação das 

informações para escolher a modalidade de concorrência que melhor se enquadre na sua 

particularidade, algumas questões emergem, a saber: como aperfeiçoar o acesso às 

informações e ajudar o candidato na tomada de decisão no momento da inscrição? É possível 

produzir um guia interativo com informações sobre as diferentes modalidades nos diversos 

processos de acesso à UFT? E ainda: como produzir um guia interativo de orientação aos 
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candidatos que possa otimizar o acesso às informações e também ajudar na tomada de decisão 

no momento da inscrição e, por consequência, no ato de efetivar a matrícula na UFT? 

Na tentativa de responder as questões que norteiam esta investigação, foi definido o 

seguinte objetivo geral: Colaborar com o fluxo de tomada de decisões por parte dos 

candidatos durante as inscrições para os diferentes processos seletivos da UFT - Campus de 

Arraias. Para alcançá-lo, foram traçados os seguintes objetivos específicos: i) analisar a 

legislação pertinente sobre os processos seletivos para ingresso na graduação; ii) discutir a 

forma de apresentação da legislação em diferentes editais e iii) propor uma plataforma que 

auxilie os candidatos na tomada de decisão sobre as diferentes opções de concorrência 

existentes na instituição, na tentativa de auxiliá-los na escolha da modalidade em que 

poderiam concorrer. 

A justificativa dessa pesquisa se mostra relevante na medida em que discute as 

diferentes formas de entrada que a UFT oferta aos candidatos quando pleiteiam uma das 

vagas oferecidas pela instituição e se deparam com diversas modalidades de concorrência 

dentro dos processos seletivos. 

Na maioria dos cursos da Universidade, todo semestre as vagas são ofertadas, 

basicamente, por meio de dois processos seletivos: o tradicional Vestibular, em que são 

ofertadas 50% das vagas, e o Processo Seletivo do SiSU em que são disponibilizadas o 

restante das vagas. Para cada um desses processos de seleção, são oferecidas até 11 (onze) 

modalidades de concorrência, as quais fazem parte deste estudo, sendo estas caracterizadas 

como Ampla Concorrência, Ações Afirmativas e Reserva Legal de Vagas.  

No âmbito das Ações Afirmativas, são distribuídas vagas para estudantes quilombolas 

e indígenas; a Reserva Legal de Vagas trata da aplicação das Leis nº 12.711, de 29/08/12, e nº 

13.409, de 28/12/16, sendo que para o atendimento desta legislação determina-se que 50% das 

vagas dos processos seletivos sejam reservadas para estudantes de escolas públicas. Observa-

se que quando as vagas não são preenchidas por estes principais processos seletivos, a 

Universidade utiliza-se de outros tipos de seleção, como o Processo Seletivo Complementar-

PSC e o Processo Seletivo mediante Análise Curricular-PSAC, que também serão objeto de 

estudo neste trabalho. 

Para o ingresso na UFT, os candidatos têm como fonte para sanar dúvidas sobre o 

processo seletivo apenas os editais de seleção. Muitos candidatos são ainda imaturos e, de 

certo modo, pouco preparados para decidir em qual modalidade poderiam concorrer e, por 

isso, algumas vezes, deixam passar alguma oportunidade.  
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Nesse sentido, alguns fatores justificam o estudo sobre o tema, como constituir um 

mecanismo de coleta sistemática de dados, a fim de trazer de uma forma mais didática e 

interativa as informações relacionadas às modalidades de concorrência e formas de ingresso 

na instituição, ajudando os candidatos na tomada de decisão, na tentativa de evitar que se 

inscrevam em uma modalidade que não corresponda à sua realidade, bem como auxiliar os 

convocados no ato da matrícula. 

Como na secretaria acadêmica atua-se diretamente com os candidatos no seu ingresso 

na instituição, vivenciamos de modo recorrente as angústias e incertezas desses sujeitos no 

momento em que precisam comprovar sua condição, por meio da documentação exigida para 

ingresso na modalidade escolhida durante a inscrição, sendo que algumas vezes eles não 

conseguem lograr êxito, pois se inscreveram equivocadamente em certas modalidades. 

Este estudo se justifica ainda no intuito de auxiliar os candidatos nos certames da UFT 

- Campus de Arraias nas etapas que antecedem a seleção, de fato, e também após, ainda em 

fase preliminar, pois é um momento de interpretar e compreender os editais de seleção que 

acabam por trazer diversas informações que não são de conhecimento e convívio dos 

candidatos, gerando assim dúvidas sobre qual caminho decidir e se a sua real situação se 

enquadra nos critérios definidos em edital, como mencionado anteriormente. Este trabalho, 

portanto, ajuda os candidatos selecionados e convocados no momento de se matricular no 

curso, evitando a perda de oportunidades. Este estudo ainda auxilia os servidores das 

secretarias acadêmicas, pois no ato da matrícula os candidatos que escolheram melhor a sua 

modalidade de concorrência já estarão cientes da documentação necessária e isso poderá 

otimizar o trabalho. 

Com este estudo, pretende-se ainda facilitar a análise dos editais, pelos candidatos, e 

auxiliá-los na tomada de decisão sobre a modalidade em que pretendem concorrer nos 

diferentes processos seletivos da UFT, apresentando a proposta de desenvolvimento de um 

produto (a criação de uma plataforma, que será detalhada mais à frente) que apresente uma 

linguagem mais próxima dos estudantes, tornando mais acessíveis as informações disponíveis 

nos editais.  

No que tange à aderência ao PROFNIT, o produto apresentado revela a inovação de 

processos e de ferramentas, pois foi elaborada uma plataforma para uso da comunidade 

externa e interna da instituição que visa auxiliar um público-alvo específico da instituição, de 

modo a facilitar a análise dos editais e a busca por informações sobre processos seletivos 

anteriores. Sendo assim, este recurso visa reduzir as possibilidades de que o candidato se 
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inscreva em uma modalidade diferente da sua realidade e ainda facilita a busca de mais 

informações, a fim de evitar que se inscreva em uma modalidade diferente da sua realidade, 

como mencionado.  

É importante destacar ainda os impactos significativos ao público que pretende 

ingressar como discente na instituição, disponibilizando um único ambiente com  informações 

mais claras e didáticas. Nesse sentido, há dois tipos de impacto: o legal e o social. O impacto 

legal, quando busca assegurar direitos de produção e propriedade intelectual e autoral de 

software envolvido. O impacto social, quando visa trazer alternativas para proporcionar o 

acesso de forma mais objetiva para a sociedade e potenciais públicos da UFT - Campus de 

Arraias, com destaque para as modalidades voltadas para o caráter social de políticas 

implementadas pela instituição. Ainda dentro dessa discussão, podemos destacar o impacto 

político, a partir de uma escolha assertiva da modalidade para qual pretende se inscrever, 

afinal, serão otimizados recursos públicos para contemplar e promover uma educação 

inovadora, inclusiva e de qualidade. Trata-se, portanto, de um estudo complexo, considerando 

a diversidade de atores, relacionamentos e conhecimentos necessários à elaboração e ao 

desenvolvimento de produtos técnicos-tecnológicos.  

Nesta pesquisa, estes aspectos são compreendidos como sendo de média 

complexidade, visto que o desenvolvimento será baseado em adaptação/alteração de 

conhecimentos existentes e preestabelecidos para os diferentes atores. Buscando contemplar 

os aspectos de inovação, esta dissertação apresenta os seguintes produtos finais: 1. a produção 

de uma plataforma, concebida como produto principal;  

Os estudos aqui referidos foram alicerçados no Manual de Oslo, criado em 1995, 

considerado como principal fonte internacional de diretrizes para a coleta e interpretação de 

dados sobre inovação. Nesse sentido, o referido Manual define inovação como "produto ou 

processo novo ou aprimorado (ou combinação deles) que difere significativamente dos 

produtos ou processos anteriores da unidade e que foi disponibilizado a usuários em potencial 

(produto) ou colocado em uso pela unidade (processo).” (OCDE, 2018, p.60, tradução nossa) 

Considera-se que a atividade educacional nas Universidades são prestações de serviços 

públicos à população e, na UFT, a inovação está presente em sua missão, visão e valores, 

conforme pode ser observado a seguir:  

 
Missão: Formar cidadãos comprometidos com o desenvolvimento sustentável da 

Amazônia Legal por meio da educação inovadora, inclusiva e de qualidade.  

Visão: Consolidar-se até 2025, como uma universidade pública inclusiva, inovadora 

e de qualidade, no contexto da Amazônia Legal.  
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Valores: respeito à vida e à diversidade; transparência; comprometimento com a 

qualidade e com as comunidades; inovação; desenvolvimento sustentável; equidade 

e justiça social e formação ético-política. (UFT; CONSUNI, 2021, p.35) 
 

A OCDE (2018, p.60) aponta que deve-se pensar a inovação no setor do governo em 

geral, e devemos pensar na UFT como uma unidade governamental que é diferente de uma 

empresa pública, pois a primeira não fixa preços economicamente sobre bens e serviços, não 

visa a maximização do lucro ou objetivos de negócios. Muitas inovações em setores do 

governo, disponíveis para a população, são similares às do setor privado, mas, geralmente, 

têm objetivos redistributivos ou relacionados ao consumo que são exclusivos do governo. 

Destaca-se que, segundo a OCDE (2005), nas inovações de processo,  

 

[...] incluem-se mudanças significativas em técnicas, equipamentos e/ou softwares 

[...] podem visar reduzir custos de produção ou de distribuição, melhorar a 

qualidade, ou ainda produzir ou distribuir produtos novos ou significativamente 

melhorados [...] abarcam técnicas, equipamentos e softwares novos ou 

substancialmente melhoradas em atividades auxiliares de suporte, como compras, 

contabilidade, computação e manutenção. A implementação de tecnologias da 

informação e da comunicação (TIC) novas ou significativamente melhoradas é 

considerada uma inovação de processo se ela visa melhorar a eficiência e/ou a 

qualidade de uma atividade auxiliar de suporte. (OCDE, 2005, p.58-59) 
 

Ainda de acordo com o Manual de Oslo, publicado no ano de 2018, no que se refere à 

medição das atividades de inovação empresarial, há oito tipos de atividades relevantes que as 

empresas podem realizar em busca de inovação. Aqui, neste estudo, destacamos uma dessas 

atividades: o desenvolvimento de softwares e de atividades de banco de dados, como 

atividades de inovação. Ainda de acordo com o referido Manual,  

 
O desenvolvimento de softwares é uma atividade de inovação quando usado para 

desenvolver processos ou produtos de negócios novos ou aprimorados, como jogos 

de computador, sistemas logísticos ou software para integrar processos de negócios. 

As atividades de banco de dados são uma atividade de inovação usada para 

inovação, como análises de dados sobre as propriedades dos materiais ou 

preferências do cliente (OCDE, 2018, p.92). 
   

Além desta introdução, este trabalho se organiza nas seguintes seções: "Procedimentos 

metodológicos", com descrição sobre a abordagem e a natureza da pesquisa, bem como os 

procedimentos adotados; "Revisão de literatura e legislação sobre processos seletivos", a 

partir do levantamento bibliográfico em diferentes bases de dados, revisão da literatura sobre 

o tema e legislação sobre processos seletivos em universidades, trazendo um contexto 

histórico de acesso às universidades brasileiras e, mais especificamente, na UFT; "Análise dos 

dados e resultados", na qual demonstramos as transformações nas formas de ingresso na UFT 
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até os dias atuais. Por fim, apresentamos as "Considerações finais", com destaque  para as 

conclusões da pesquisa e alguns apontamentos e informações sobre o produto final 

desenvolvido.  
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Esta pesquisa foi realizada no âmbito do UFT - Câmpus de Arraias, visando colaborar 

com o fluxo de tomada de decisão dos candidatos nas inscrições para os diferentes processos 

seletivos disponibilizados pela instituição e suas respectivas modalidades de concorrência, de 

acordo com a legislação vigente. Nesse sentido, apresentamos a seguir o itinerário 

empreendido.  

 

2.1 Abordagem e natureza da pesquisa 

 

Trata-se de uma pesquisa de caráter qualitativo e quantitativo, como descrito por 

Cervo e Bervian (1983) e também Lakatos e Marconi (2003), que apontam que a pesquisa 

qualitativa é utilizada para compreender comportamentos e processos, com foco no objeto de 

estudo e não nas representações numéricas, buscando explicar o porquê das coisas. Aspecto 

este também reforçado por Vieira (2010), que aponta que este tipo de abordagem “[...] não se 

caracteriza por preocupações sobre medidas ou estatísticas exatas acerca dos objetos com que 

se ocupa” (p.87). 

Quanto à natureza, a pesquisa caracteriza-se como aplicada (desenho de software), na 

medida em que pretende gerar conhecimento para aplicações práticas que sejam parte da 

solução dos problemas elencados, gerando assim novos conhecimentos, a fim de solucionar 

um problema específico (interpretação e melhor compreensão dos editais), como resultado de 

novos processos e produtos. A pesquisa aplicada caracteriza-se por seu interesse prático, isto 

é, os resultados devem ser aplicados ou utilizados imediatamente na solução de problemas 

que ocorrem na realidade (MARCONI; LAKATOS, 2017). 

Pensando nos objetivos, a pesquisa é de cunho exploratório, também denominada 

“pesquisa de base”, a qual é descrita por Gil (2009) como possibilidade de “proporcionar uma 

maior familiaridade com o problema, com vista a torná-lo mais explícito ou constituir 

hipóteses” (p.41). Nesse sentido, destaca-se que foi feito um levantamento bibliográfico sobre 

o tema, a partir da análise dos editais de seleção de ingresso na UFT, verificando a 

consonância com a legislação vigente. Segundo Beuren (2008), a característica exploratória, 

nesse sentido, se dá por pesquisar problemas ainda pouco analisados, além de preparar terreno 

para outros estudos da mesma natureza. 
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Quanto aos procedimentos, a pesquisa é de cunho bibliográfico, pois foi desenvolvida 

com base em fontes já elaboradas, a partir de referenciais teóricos publicados em meios 

eletrônicos e impressos, buscando aprofundar as informações e produzir novos 

conhecimentos.  Segundo Cervo e Bervian (1983, p.55), a pesquisa bibliográfica “[...] explica 

um problema a partir de referenciais teóricos publicados em documentos”.  

O produto proposto, a partir dos estudos feitos, tem como finalidade demonstrar, em 

um ambiente interativo, as informações sobre os processos seletivos da UFT, destacando as 

modalidades de concorrência disponíveis e quais são os critérios para se concorrer em 

determinada modalidade, auxiliando assim os candidatos na tomada de decisão. Para isso, 

foram seguidas algumas etapas, a saber: 

a) Reflexão sobre a realidade vivenciada no setor responsável pela recepção e 

matrícula de ingressos nos cursos da instituição; 

b) Pesquisa em teses, dissertações, artigos e demais publicações científicas, com 

ênfase em processos seletivos de ingresso em instituições de ensino superior; 

c) Análise dos editais de seleção de ingresso nos cursos superiores da UFT; 

d) Consulta à legislação que rege os processos seletivos, descrevendo as modalidades 

de concorrência disponíveis nos editais de seleção; 

e) Análise e comparações sobre a possibilidade de candidatos que não se classificaram 

em determinadas modalidades, mas poderiam ter se classificado, caso tivessem 

optado por outra; 

f) Propositura de uma plataforma em que sejam demonstradas as opções de 

modalidades de concorrência, a fim de auxiliar o candidato na tomada de decisão 

sobre a modalidade em que deve/poderia concorrer. 

 Para fins de delimitação de tempo, vale destacar que foram analisados os resultados e 

os editais entre 2019.1 e 2023.2, considerando o período que ocorreu o retorno do tradicional 

vestibular da UFT e, em paralelo, a utilização do ENEM. Para analisar a evolução dos 

processos de seleção para o acesso à graduação na UFT também analisamos o período que 

compreende a instauração da UFT, em 2003, até o ano de 2023. 

 

2.2 Levantamento bibliográfico 

 

O levantamento de dados bibliográficos para esta pesquisa se deu a partir do uso de 

descritores identificados no Thesaurus Brasileiro da Educação (Brased), em que foram 

http://pergamum.inep.gov.br/pergamumweb/biblioteca/index.php
https://vocabularyserver.com/brased/index.php
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relacionados os termos a seguir, para efetivação das buscas nas bases de dados: “Acesso ao 

Ensino”, “Vestibulando”, “Instituições de Ensino Superior”. As buscas também se deram por 

meio do uso de “palavras-chave” nas bases de dados bibliográficos e referenciais, como 

“Universidades”, “alunos”, “vestibular”, “processo seletivo" e “ingresso”. 

Na Base de dados BDTD, foram utilizados os termos “Universidades” + “alunos” + 

“vestibular” + “processo seletivo” + “ingresso”. Nos resumos, foi possível recuperar 29 

documentos, sendo 24 dissertações e 5 teses. 

Em consulta à base Scielo Brasil, fazendo a busca pelos termos “Universidades” AND 

“alunos” AND “ingresso” AND “ab:(alunos)”, foi possível recuperar 5 artigos.  

Na base Web of Science, fazendo a busca pelos termos “Universities” + “students” + 

“entrance”, foi possível recuperar 334 documentos. Refinando para artigos em acesso aberto 

nos últimos 5 anos, foi possível recuperar 51 artigos, conforme figura a seguir.  

 

 

Figura 1 – Registro de autores Web of Science   

 

 
Fonte: Web of Science   

 

Conforme Figura 1, acima, os autores mais encontrados, com dois registros cada, 

foram Michael Besser, Robin Goller, Timo Ehmke e Dominik Leiss.  

 

 

 

 

 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?sort=relevance&join=AND&lookfor0%5B%5D=Universidades&type0%5B%5D=abstract_por&lookfor0%5B%5D=alunos&type0%5B%5D=abstract_por&lookfor0%5B%5D=vestibular&type0%5B%5D=abstract_por&lookfor0%5B%5D=processo+seletivo&type0%5B%5D=abstract_por&lookfor0%5B%5D=ingresso&type0%5B%5D=abstract_por&bool0%5B%5D=AND&illustration=-1&daterange%5B%5D=publishDate&publishDatefrom=&publishDateto=
https://search.scielo.org/?q=%28Universidades%29+AND+%28alunos%29+AND+%28vestibular%29+AND+%28ingresso%29+AND+%28ab%3A%28alunos%29%29&lang=pt&count=15&from=0&output=site&sort=&format=summary&fb=&page=1&filter%5Bin%5D%5B%5D=scl&q=%28Universidades%29+AND+%28alunos%29+AND+%28ingresso%29+AND+%28ab%3A%28alunos%29%29&lang=pt&page=1
https://www-webofscience.ez6.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/summary/143a84a2-991e-479a-91a5-daf38929c1e5-371a96d1/relevance/1
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Figura 2 – Registro por países   

 

Fonte: Web of Science   

 

Conforme Figura 2, observa-se que foram encontradas nove ocorrências (17.647%) 

nos Estados Unidos, seguidos pela China com oito (15.686%) e pela Alemanha com sete 

(13.725%).  

 

Figura 3 – Registro por área de pesquisa   

 
Fonte: Web of Science   

 

Destaca-se que dos 51 artigos encontrados, 19 (37,255%) estão concentrados na área 

de educação, oito (16,686%) na área de Psicologia e sete (13,725%) na área de Ciência e 

Tecnologia, conforme Figura 3. 
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A seguir, apresentamos a frequência de itens recuperados em diferentes bases de 

dados, conforme descrito. Vejamos: 

 

Tabela 1 - Frequência de itens recuperados em bases de dados 

BASE DE 

DADOS 
DESCRITORES FILTRO 

TOT

AL 

BDTD 

“Universidades” + “alunos” + 

“vestibular” + “processo 

seletivo” + “ingresso” 
----- 29 documentos  

Scielo Brasil 

(Universidades) AND (alunos) 

AND (ingresso) AND 

(ab:(alunos)) 
----- 

5 artigos. 

 

Web of Science  
“Universities” + “students” + 

“entrance” 

Artigos “2019 a 

2023” 

Acesso 

aberto 

51 artigos. 

  Total  85 

Fonte: Elaborada pelo  autor (2023). 

 

Utilizando a base Citation Gecko, que mostra os itens que citam ou são citados pelo 

conjunto de documentos inseridos na plataforma, é possível recuperar alguns documentos 

relevantes e, ao cruzar os dados, identificar esses documentos e as referências utilizadas, com 

destaque para as referências mais recorrentes sobre os temas utilizados na busca, como 

“Universidades-alunos-vestibular-ingresso”, conforme pode ser observado na Figura 4, a seguir: 

 

Figura 4 – Pesquisa no Citation Gecko 

Artigos Citados por Documentos Semente  Artigos citando artigos iniciais  

 
 

Fonte: Citation Gecko
1  

                                                 
1
 Confira o resultado a partir  da busca pelos termos “Universidades” + “alunos” + “vestibular” + “ingresso” em 

Search for Papers no link https://www.citationgecko.com/  

https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?sort=relevance&join=AND&lookfor0%5B%5D=Universidades&type0%5B%5D=abstract_por&lookfor0%5B%5D=alunos&type0%5B%5D=abstract_por&lookfor0%5B%5D=vestibular&type0%5B%5D=abstract_por&lookfor0%5B%5D=processo+seletivo&type0%5B%5D=abstract_por&lookfor0%5B%5D=ingresso&type0%5B%5D=abstract_por&bool0%5B%5D=AND&illustration=-1&daterange%5B%5D=publishDate&publishDatefrom=&publishDateto=
https://search.scielo.org/?q=%28Universidades%29+AND+%28alunos%29+AND+%28vestibular%29+AND+%28ingresso%29+AND+%28ab%3A%28alunos%29%29&lang=pt&count=15&from=0&output=site&sort=&format=summary&fb=&page=1&filter%5Bin%5D%5B%5D=scl&q=%28Universidades%29+AND+%28alunos%29+AND+%28ingresso%29+AND+%28ab%3A%28alunos%29%29&lang=pt&page=1
https://www-webofscience.ez6.periodicos.capes.gov.br/wos/woscc/summary/143a84a2-991e-479a-91a5-daf38929c1e5-371a96d1/relevance/1
https://www.citationgecko.com/
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3 REVISÃO DE LITERATURA E LEGISLAÇÃO SOBRE PROCESSOS SELETIVOS 

 

Pretende-se, nesta seção, organizar as informações sobre processos seletivos, 

apresentando um contexto histórico sobre aqueles adotados pela UFT até o ano de 2023. 

Apresentamos ainda uma discussão sobre a disseminação das informações sobre as diferentes 

modalidades de acesso, a fim de que os candidatos possam dispor de um material didático de 

fácil compreensão, para poderem escolher uma das modalidades, conscientes da sua real 

situação, estabelecendo ainda uma comparação entre as edições anteriores destes processos. 

É preciso ressaltar que não pretendemos discutir sobre a lei de cotas neste estudo, pois 

não é nosso objetivo.  

 

3.1 Universidade Federal do Tocantins: contexto histórico
2
 

 

A Universidade Federal do Tocantins (UFT) configura-se como a maior universidade 

pública do estado do Tocantins e foi criada pela Lei nº 10.032, de 23 de outubro de 2000, 

vinculada ao Ministério da Educação. É uma entidade pública destinada à promoção do 

ensino, da pesquisa e da extensão, dotada de autonomia didático científica, administrativa e de 

gestão financeira e patrimonial, em consonância com a legislação vigente. Iniciou suas 

atividades a partir de 15 de maio de 2003, data da posse dos primeiros professores efetivos e 

também da transferência dos cursos de graduação regulares da Universidade do Tocantins-

Unitins, que era uma universidade mantida pelo Estado. Com a tutoria da UnB, foi 

efetivamente implantada a UFT, após solução de problemas jurídicos e burocráticos de sua 

constituição. 

O Estatuto da Fundação Universidade Federal do Tocantins foi homologado em 2003 

e com isso ocorreu também a convalidação dos cursos de graduação e os atos legais 

praticados até aquele momento pela Fundação Universidade do Tocantins-Unitins. Desse 

modo, a UFT incorporou todos os cursos de graduação e um curso de Mestrado em Ciências 

do Ambiente que, na época, eram oferecidos pela Unitins. Consequentemente, ela também 

absorveu mais de oito mil alunos, além de materiais diversos, como equipamentos e estrutura 

física dos campi já existentes e dos prédios que estavam em construção na época (UFT; 

CONSUNI, 2021, p. 33-34). 

                                                 
2
 As informações constantes nesta seção foram obtidas por meio da consulta a documento produzido e 

publicizado pela UFT e pelo CONSUNI (2021), conforme registrado nas referências deste trabalho.  
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A criação desta Instituição de Ensino Superior-IES representou uma grande vitória 

para o povo do Estado. Atualmente, a UFT cresceu em espaço físico e também em número de 

alunos, como demonstra o Plano de Desenvolvimento Institucional-PDI 2021-2025: 

  

Em 20 anos de história e transformações, a UFT contou com expressivas expansões 

tanto física, passando de 41.096,60m² em 2003 para 137.457,21m² em 2020, quanto 

em número de alunos que passou de 7.981 em 2003 para 17.634 em 2020. 

Destacamos que sua área construída mais que triplicou e a quantidade de alunos teve 

um crescimento de 122%. (UFT; CONSUNI, 2021, p.34). 

 

Entre os anos de 2019 e 2020, houve o desmembramento da UFT e a consequente 

criação de uma nova universidade do Estado, a Universidade Federal do Norte do Tocantins – 

UFNT, que abrangeu os dois campi mais ao norte, como Araguaína e Tocantinópolis, 

juntamente com toda a estrutura física, acadêmica e de pessoal dessas unidades.  

 

3.2 Ingresso no Ensino Superior: breve histórico até a promulgação da Constituição 

Federal de 1988 

 

A introdução do Ensino Superior no Brasil, segundo Santos (2009), ocorreu, de certa 

forma, atrasada, se comparado com os Europeus e com outros povos latino-americanos, pois, 

com a colonização, os Portugueses não demonstraram interesse em introduzir universidades 

na colônia brasileira. Somente no início do século XIX foram implantados no Brasil os 

primeiros cursos, justamente com a transferência da corte portuguesa, com o objetivo de 

formar profissionais para atuar na corte. 

Durante a Primeira República, os cursos de graduação eram o Centro de Educação 

Superior no Brasil, com as tradicionais faculdades de Direito e de Medicina. Tudo girava em 

torno de seus interesses, o que mudou apenas após a criação das primeiras universidades, 

segundo Morosini (2009).  

Assim, passamos agora a demonstrar um pouco das mudanças que ocorreram nos 

processos de seleção que permitiam o acesso à educação superior no Brasil.  

Em 1808, no Brasil Colônia, com o surgimento das primeiras instituições que mais 

tarde se tornariam universidades, o acesso dos candidatos às escolas superiores dependia de 

aprovação em exames preparatórios, que eram aplicados no local de ensino de interesse do 

candidato. Em 1837, os egressos do secundário do Colégio Dom Pedro II passaram a ter 

direito de ingressar sem exames em qualquer universidade do império (RAMOS, 2011). A 
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forma de seleção entre 1810 e 1911 eram provas escritas cujo conteúdo era o vernáculo e 

prova oral (LIMA; SILVA, 2000).  

Na Constituição de 1891 ocorreram reformas educacionais, destacando a inclusão da 

educação superior como educação pública e gratuita, principalmente para os egressos das 

escolas que mantivessem os parâmetros do Ginásio Nacional (modelo para a criação de novas 

escolas públicas). Os egressos dessas escolas não precisavam passar por exames de admissão, 

desde que se submetessem à fiscalização federal, privilégio este que acabou se estendendo 

para os colégios privados, fazendo com que crescesse a demanda e surgissem novos centros 

de ensino superior privados no país (RAMOS, 2011). 

Em 1911, foi promulgada a Lei Orgânica do Ensino Superior e do Fundamental na 

República, que veio para instituir um modelo de exame de acesso à educação superior e 

acabar com os privilégios de acesso de forma direta, como vinha acontecendo. Vejamos o 

artigo 65, do Decreto nº 8.659, de 5 de abril de 1911: 

 

Art. 65. Para concessão da matricula, o candidato passará por um exame que habilite 

a um juizo de conjuncto sobre o seu desenvolvimento intellectual e capacidade para 

emprehender efficazmente o estudo das materias que constituem o ensino da 

faculdade.  

§ I. O exame de admissão a que se refere este artigo constará de prova escripta em 

vernaculo, que revele a cultura mental que se quer verificar e de uma prova oral 

sobre linguas e sciencias. (BRASIL, 1911, p.[7]). 

 

Em 1915, surge uma nova reforma com o Decreto nº 11.530, de 18 de março de 1915, 

também conhecido como Reforma Carlos Maximiliano, que foi promulgada com o intuito de 

reorganizar o ensino secundário e o ensino superior no país. Este decreto permitiu que as 

próprias faculdades aplicassem um exame de admissão e como critério para dele participar os 

candidatos deveriam ter concluído o curso secundário, reforçando o controle do Estado e 

também dificultando o acesso ao ensino superior (SAVIANI, 2010). 

A partir dessa reforma, por meio do Decreto nº 11.530, de 18 de março de 1915, os 

exames de admissão passaram a se chamar exames vestibulares. Esse documento indicou os 

procedimentos e os conteúdos para cada curso, como veremos a seguir:  

 

Art. 80. O exame vestibular comprehenderá prova escripta e oral. A primeira 

consistirá na traducção de um trecho facil de um livro de litteratura francesa e de 

outro de autor classico allemão ou inglez, sem auxilio de diccionário.  

Art. 81. A prova oral do exame vestibular versará sobre Elementos de Physica e 

Chimica e de Historia Natural, nas Escolas de Medicina; sobre Mathematica 

Elementar, na Escola Polytechnica, e sobre Historia Universal, Elementos de 

Psychologia e de Logica e Historia da Philosophia por meio da exposição das 
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doutrinas das principaes escolas philosophicas, nas Faculdades de Direito. 

(BRASIL, 1915, p. [9]). 
 

Em 1925, os exames vestibulares receberam um caráter seletivo, pois passaram a ter 

um caráter classificatório e com um número de vagas determinado (SANTOS, 2011). 

De 1930 até 1960 ocorreram modificações nas políticas educacionais com a 

implantação do estatuto das Universidades brasileiras, a partir do Decreto nº 19.851, de 11 de 

abril de 1931, período em que também ocorreu a federalização de várias universidades 

estaduais (CUNHA, 2010).  

No ano de 1968, foi aprovada a Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, que 

determinou as normas de organização e funcionamento da Educação Superior. Entretanto, 

com relação ao acesso, não houve mudanças significativas nestes 38 anos, embora diversos 

movimentos sociais defendiam que isso acontecesse; mas o acesso à Educação Superior, 

portanto, permaneceu do mesmo modo. A Lei nº 5.540/68 apenas evidenciou a função do 

vestibular e em seu artigo 21º apontou que o concurso “[...] abrangerá os conhecimentos 

comuns às diversas formas de educação do segundo grau sem ultrapassar este nível de 

complexidade para avaliar a formação recebida pelos candidatos e sua aptidão intelectual para 

estudos superiores” (BRASIL, 1968). 

Em 1971, surgiu uma legislação específica que dispunha sobre o Concurso Vestibular 

para admissão aos cursos superiores de graduação, por meio do Decreto nº 68.908, de 13 de 

julho de 1971, implementando algumas regras como exigência de grau médio (ensino médio), 

com o aproveitamento dos candidatos até o limite das vagas fixadas em edital, excluindo-se o 

candidato com resultado nulo em qualquer uma das provas, e com vestibular unificado 

(BRASIL, 1971). 

Seguindo a ordem cronológica, o Decreto nº 79.298, de 24 de fevereiro de 1977, fez 

algumas alterações no Decreto nº 68.908, especialmente no Artigo 1º, como destacado a 

seguir: 

 

a) Introdução, a critério da instituição, de provas de habilidades específicas para 

Cursos que, por sua natureza, as justifiquem; 

b) Possibilidade de realização do concurso vestibular em mais de uma etapa; 

c) Utilização de mecanismos de aferição que assegurem a participação, na etapa 

final do processo classificatório, apenas dos candidatos que comprovem um 

mínimo de conhecimento a nível de 2º grau e de aptidão para prosseguimento 

de estudos em curso superior;  

d) Inclusão obrigatória de prova ou questão de redação em língua portuguesa;  

e) Fixação, pelo Ministério da Educação e Cultura, de data para início da 

realização do concurso vestibular nas instituições federais, e de período em que 

será realizado o dos particulares. (BRASIL, 1977). 
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Neste documento, Decreto nº 79.298/77, houve novas alterações, como a possibilidade 

de provas específicas para determinados cursos, a divisão em etapas dos vestibulares e a 

redação em língua portuguesa. 

Ao analisarmos o contexto histórico sobre o ingresso no ensino superior, podemos 

observar que, no decorrer do tempo, foram implantadas e alteradas as normas, sempre 

acompanhadas da fiscalização por parte do Estado. Entre pontos positivos e negativos na 

legislação educacional, houve avanços no acesso à educação superior, pois antes ele era 

apenas para uma minoria, para os filhos da elite, e depois as oportunidades foram sendo 

ampliadas e, de certa forma, colaborando para uma gradativa democratização. O tradicional 

vestibular como forma de acesso aos cursos superiores tem sua origem há mais de 100 anos e 

ainda continua como modelo de seleção em muitas Instituições de Ensino Superior-IES 

(GAIA, 2017). 

 

3.3 A Lei de Diretrizes e Base da Educação nº 9394/96 e as formas de ingresso no ensino 

superior 

 

A Lei de Diretrizes e Base da Educação-LDB nº 9.394/96, trata da forma de ingresso 

em cursos superiores na modalidade de graduação e exige que o candidato tenha concluído o 

ensino médio e que passe por um processo seletivo e ainda traz algumas regras sobre este tipo 

de processo, conforme demonstrado no art. 44, destacado a seguir: 

 

 

Art. 44 - A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: [...] 

II- De graduação, aberto a candidatos que tenha concluído o ensino médio ou 

equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo; [...] 

§ 1º Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo 

serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a 

divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de 

classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo 

com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital.  

§ 2º No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino 

superior darão prioridade de matrícula ao candidato que comprove ter renda 

familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar, quando 

mais de um candidato preencher o critério inicial.  

§ 3º O processo seletivo referido no inciso II considerará as competências e as 

habilidades definidas na Base Nacional Comum Curricular. (BRASIL, 2017, p. 

33-34, grifos nossos). 
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Figura 5 – Demonstrativo de requisitos para ingresso na Educação Superior

 
Fonte: Elaborado pelo  autor (2023), com dados da LDB nº 9394/96.  

 

Com esta nova redação da LDB nº 9.394/96, adotou-se a expressão Processo Seletivo, 

abolindo-se o termo vestibular. Com isso, houve possibilidade de ampliação e diversificação 

dos processos de admissão no ensino superior por parte dos cursos e das universidades como, 

por exemplo, processo seletivo seriado ou avaliação contínua; processo seletivo vocacionado; 

provas agendadas; análise de histórico escolar e entrevista. 

 

3.4 Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 

 

Como mencionado, a LDB nº 9.394/96 utiliza o termo processo seletivo e não 

menciona os termos “vestibular” ou “exames vestibulares”, como ocorria nas legislações 

anteriores, a partir de 1910, surgindo assim os projetos de lei para que fosse utilizado o 

desempenho do estudante no Ensino Médio como forma de possibilidade de acesso à 

Educação Superior. A partir desta reflexão, surge o Exame Nacional do Ensino Médio-

ENEM, conforme apontado por Cunha (2010).  

O Exame Nacional do Ensino Médio foi criado em 1998, com o objetivo de avaliar 

anualmente o desempenho do estudante ao fim da educação básica, servindo ainda de subsídio 

para a melhoria da qualidade dessa etapa de ensino, possibilitando a elaboração de políticas 

públicas educacionais, conforme ressalta Alexandre (2015). O ENEM, portanto, pôde também 
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ser utilizado como forma de ingresso ao ensino superior de forma isolada ou concomitante 

com outros processos seletivos (LUZ, 2017). 

Em 2005, o ENEM passou a servir como forma de ingresso no Programa Universidade 

para Todos, o PROUNI, conforme o disposto no art. 3º da Lei nº 11.096/2005: 

 

O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré selecionado pelos resultados e 

pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM ou outros 

critérios a serem definidos pelo Ministério da Educação, e, na etapa final, 

selecionado pela instituição de ensino superior, segundo seus próprios critérios, à 

qual competirá, também, aferir as informações prestadas pelo candidato (BRASIL, 

2005, p.7). 

 

Destaca-se que a função inicial do ENEM era avaliar e ter parâmetros sobre o ensino 

médio, podendo ser utilizado como forma de acesso ao ensino superior, mas esta situação 

mudou quando ocorreu a reformulação do ENEM, em 2009. Dentre as mudanças destacam-se 

a certificação de jovens e adultos no nível de conclusão do ensino médio e a avaliação do 

desempenho dos egressos do ensino médio visando ao acesso nas IES (TRAVITZKI, 2009). 

Com a utilização do ENEM como forma de acesso às universidades públicas, ocorreu 

assim um processo de centralização das formas de seleção quando, em 2010, foi implantado o 

SiSU. Dessa forma, tornou-se optativa a adesão ou não deste tipo de seleção por parte das 

universidades públicas federais. Neste período ocorreu uma grande adesão das IFES ao SiSU, 

mesmo não tendo sido descrito em legislação que tenha ocorrido contrapartida financeira por 

parte do governo, especialmente por meio de programas voltados para assistência estudantil;  

as instituições que firmavam o termo de adesão teriam apenas um aumento nas verbas desta 

pasta (LUZ, 2017). Assim, muitas mudanças vêm ocorrendo no ENEM e na sua aplicação,  

desde a sua criação. 

Até o ano de 2022, as notas do ENEM puderam ser utilizadas como porta de entrada 

em diversas IES, através do SiSU, ou em outro processo seletivo das IES que utilizam como 

parâmetro as notas obtidas nesse Exame, possibilitando também o acesso em mais de 50 

instituições de educação superior portuguesas. Outras possibilidades são disponibilizadas aos 

participantes do ENEM como, por exemplo, caso o candidato necessite, ele pode solicitar 

financiamento estudantil em programas do governo, como o Fundo de Financiamento 

Estudantil (Fies). 

O ENEM, desse modo, tem seu foco para quem já concluiu o ensino médio, mas uma 

novidade que surgiu a partir de 2015 é a possibilidade de pessoas que não concluíram esta 
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etapa poderem fazer a prova. Os resultados obtidos por estes sujeitos servem apenas para fins 

de autoavaliação do conhecimento e de preparação, por isso recebem o nome de “treineiros”. 

A prova do ENEM, desde sua criação, é aplicada pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep, que sempre vem inovando e aperfeiçoando sua 

aplicação, e como política de acessibilidade e inclusão garante atendimento especializado e 

tratamento pelo nome social, além de diversos outros recursos de acessibilidade. Ele 

possibilita também a aplicação para pessoas privadas de liberdade (reeducandos). 

As provas, desde a edição de 2017,  ocorrem em dois domingos consecutivos, onde os 

participantes fazem provas de quatro áreas de conhecimento, a saber: linguagens, códigos e 

suas tecnologias; ciências humanas e suas tecnologias; ciências da natureza e suas 

tecnologias; e matemática e suas tecnologias, que, ao todo, somam 180 questões objetivas. Os 

participantes também são avaliados por meio de uma redação, que exige o desenvolvimento 

de um texto dissertativo-argumentativo a partir de uma situação-problema. 

 No Quadro 1, a seguir, apresentamos informações sistematizadas ano a ano, sobre o 

ENEM: 

 

Quadro 1 - Informações sobre o ENEM,  de 1998 a 2022 

ANO INSCRITOS MUNICÍPIOS CURIOSIDADES 

1998 157.221 184 

- Institui-se o ENEM; 

- Prova com 63 questões; 

- Duas instituições Superiores aceitam notas do ENEM para 

acesso. 

1999 346.819 162 

- 93 Instituições de Ensino Superior aceitam notas do ENEM 

para acesso; 

- Parceria com os correios para realizar as inscrições. 

2000 390.180 187 

- Investimento em acessibilidade 376 pessoas com necessidades 

especiais; 

- observadores indicados pelas secretarias estaduais de educação 

e credenciados pelo Inep. 

2001 1.624.131 277 
- Inscrição pela internet;  

- gratuidade para concluintes E.M. 

2002 1.829.170 600 50% dos inscritos eram concluintes do E.M. 

2003 1.882.393 605 
Mapear o perfil dos participantes através de um questionário 

sócio econômico; 

2004 1.552.316 608 
Criação do ProUni – concessão de bolsas utilizando nota do 

ENEM; 

2005 3.004.491 729 
- Aumento considerado do número de inscritos devido ao 

ProUni; 



30 

 

 

 

- Divulgação das Notas por escola; 

2006 3.742.827 804 
Mais acessível a todos, 53.7% dos participantes com renda 

familiar de até 2 S.M. 

2007 3.584.569 1324 
Mais de 70% dos inscritos tinham como objetivo ingressar na 

faculdade 

2008 4.018.050 1437 

Foi anunciado pelo MEC e INEP que o ENEM se tornaria o 

processo nacional de seleção de ingresso na E.S e certificação do 

E.M. 

2009 4.148.721 1830 

- Criado o SiSU; - Aplicação passou a ser em 2 dias (sábado e 

domingo) 

- ENEM passou a valer como certificação do E.M. 

-  180 questões, 45 cada área (4) + prova de redação; 

- Vazamento de prova e nova reaplicação. 

2010 4.626.094 1700 

- INEP começou a coletar dados sobre deficiência ou condição 

especial. + de 35 mil candidatos declararam ter alguma 

deficiência; 

- O Fies passou a adotar o resultado do ENEM. 

2011 5.380.857 1603 
- Maioria se declarou preto ou pardo (53%); 

- 20 mil candidatos declararam alguma deficiência. 

2012 5.791.332 1619 
Isenção da taxa de inscrição para baixa renda através do Número 

de Identificação Social - NIS. 

2013 7.163.574 1661 

- Primeira vez em que quase todas as IFES utilizam a nota do 

exame como critério de seleção atendendo a lei 12.711/12. 

- Concessão de bolsas de estudos do programa Ciências sem 

Fronteiras. 

2014 8.722.290 1752 

- Utilização de nome social. 

- Duas universidades de Portugal passaram a aceitar o ENEM 

nos seus processos seletivos. 

2015 7.792.024 1723 
Quantificados os Treineiros, participantes que fazem o ENEM 

para autoavaliação, neste ano 12% dos inscritos eram treineiros. 

2016 8.681.686 1727 
- Mais segurança, com dado biométrico durante a prova; 

- Uso de detectores de metais. 

2017 6.763.122 1725 

- Aplicado em 2 domingos consecutivos (após consulta pública); 

- Deixou de certificar o ensino médio; 

- Vídeo prova em Libras para surdos e deficientes auditivos;  

- Utilização de provas personalizadas com nome e número de 

inscrição. 

2018 5.513.662 1720 

- Menos índice de faltosos desde 2009, quando passou a ser em 

2 dias; 

- Tempo adicional de 30 min no dia da redação; 

- Instituições português que aceitam a nota do ENEM como 

forma de acesso passaram para 35. 

2019 5.095.308 1722 

Maior índice de participação registrado na última década: 

3.935.237 de pessoas fizeram as provas, o que representa 77,2% 

do total de inscritos. 
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2020 5.783.357 1721 

As alterações incluem a realização do exame em época de 

pandemia e seus desafios, a aplicação do ENEM Digital e uma 

nova medida de segurança.  

2021 3.109.800 1747 

- - Menor número de inscritos desde 2007; 

- Maior abstenção da história 55%, devido à Pandemia da 

Covid-19. 

2022 3.396.632 1747 

- As duas versões do ENEM (impressa e digital) são aplicadas nos 

mesmos dias, além de contarem com itens iguais e o mesmo 

tema de redação. Atendimento especializado é implementado no 

ENEM Digital. 

2023   
Neste ano apenas o ENEM no formato tradicional (impresso), 

sendo cancelado pelo INEP o formato digital.  

 Fonte: Elaborado pelo  autor, com dados do Inep (2023). 

 

3.5 Programas governamentais 

 

Para os participantes do ENEM, são oferecidas algumas possibilidades de ingresso no 

ensino superior, através de programas do governo, visto que a prova é utilizada como 

substituta do vestibular em algumas instituições e também viabiliza oportunidades de bolsas 

de estudos em instituições privadas, além de oportunidades de estudos em universidades de 

Portugal que firmaram parcerias com o Ministério da Educação (MEC). A Figura 6, a seguir, 

indica programas governamentais e oportunidades, a partir do ENEM. 

 

Figura 6 – Programas e oportunidades ligados ao ENEM 
 

 
Fonte: Elaborado pelo  autor (2023). 

 

 

3.5.1 Sistema de Seleção Unificada - SiSU 
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Como mencionado, o SiSU é um sistema de seleção informatizado gerido pelo MEC 

que surgiu em 2010, através da Portaria Normativa nº 2, de 26 de janeiro de 2010, passando 

por reestruturações ao longo dos anos. Atualmente, a Portaria que regulamenta o SiSU é a de 

nº 21, de 5 de novembro de 2012, e no seu Art. 2º consta-se a seguinte definição: “sistema por 

meio do qual são selecionados estudantes a vagas em cursos de graduação disponibilizadas 

pelas instituições públicas e gratuitas de ensino superior que dele participarem” (BRASIL, 

2012).  

Para participar desta seleção, os candidatos utilizam as notas obtidas no ENEM 

realizado no ano anterior ao processo seletivo. Esta seleção ocorre em uma única etapa de 

inscrição, em que o candidato escolhe a instituição, curso e modalidade em que pretende 

concorrer, conforme disponibilizado por cada IES. Dentre as modalidades oferecidas por cada 

instituição, respeitando-se a legislação vigente, são disponibilizadas vagas de modalidade 

universal, cotas sociais para candidatos pardos, pretos e indígenas que tenham cursado o 

ensino médio em escolas públicas, reservando-se também um percentual de vagas para 

pessoas com deficiência. Dentre estas cotas sociais, são considerados também os critérios de 

renda per capita do grupo familiar dos candidatos.  

Sobre as vagas sociais, estas serão abordadas no item 3.9 que tratará sobre a Lei nº 

12.711/2012. Algumas instituições ainda podem disponibilizar vagas de acordo com sua 

autonomia e legislação interna, que, no caso da UFT, tem vagas específicas para indígenas e 

quilombolas. 

 

3.5.2 Programa Universidade para Todos - Prouni 

 

O Programa Universidade para Todos, o ProUni, é um programa de auxílio aos 

indivíduos por meio do fornecimento de bolsas de estudo para o acesso ao ensino superior em 

instituições privadas, sendo que estas bolsas podem ser integrais ou parciais (50% do valor da 

mensalidade do curso). A oferta de quantidades e maiores informações são publicadas através 

de um edital específico do Programa. No ano de 2022, o público-alvo do Programa eram 

estudantes que ainda não possuíam uma formação em nível superior, além de professor de 

escola pública que passou a ter a oportunidade de concorrer às bolsas, mesmo já tendo 

concluído um curso de graduação (BRASIL, [2022]). 
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Neste Programa, o candidato deve seguir algumas regras para participar da seleção, 

como ter realizado o ENEM na última edição, ter conquistado, no mínimo, 450 pontos de 

média nas notas das cinco provas do exame e não ter zerado na prova de redação, sendo 

vedado ainda para aqueles que participaram na condição de "treineiro". Outro critério para a 

obtenção da bolsa pelos candidatos pré-selecionados a conseguir uma bolsa integral deve ser a 

comprovação da renda familiar bruta mensal, por pessoa, de até 1,5 salário mínimo. Já para a 

bolsa parcial, que cobre 50% do valor da mensalidade, a renda mensal per capita exigida é de 

até três salários mínimos. 

 

3.5.3 Fundo de Financiamento Estudantil – FIES 

 

Outro programa do governo com objetivo de incentivar o ingresso e permanência no 

ensino superior é o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), através de financiamento a 

estudantes em cursos superiores em instituições privadas, desde que estas tenham uma 

avaliação positiva no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) e 

também que tenham aderido ao programa (BRASIL, [2022]). 

Desde 2018, o FIES atua com uma escala de financiamento a depender da renda 

familiar do candidato e possibilita juros zero a quem mais precisa. O financiado começará a 

pagar as prestações respeitando o seu limite de renda e isso faz com que os encargos a serem 

pagos diminuam consideravelmente. Para participar, o candidato deve atentar-se para as 

instruções definidas nos editais e seguir algumas regras, como: ter participado do ENEM, a 

partir da edição de 2010, e ter conquistado no mínimo 450 pontos de média aritmética das 

notas das cinco provas do exame, além de não ter zerado na prova de redação. Também é 

necessário possuir renda familiar mensal bruta, por pessoa, de até três salários mínimos. 

 

3.6 Lista de espera 

 

Para a lista de espera consideram-se as vagas efetivamente não ocupadas pela chamada 

regular do SiSU e para participar desta lista o candidato deve observar as normativas do edital 

específico do SiSU/MEC e, a depender da IES, pode ter regras complementares, como é o 

caso da UFT. 

A lista de espera tem respaldo na Portaria Normativa do MEC nº 21, de 5 de novembro 

de 2012, que dispõe sobre o Sistema de Seleção Unificada - SiSU. 
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No edital do SiSU, o candidato convocado na chamada regular em uma das opções 

escolhidas não poderá participar da lista de espera, mesmo que não tenha efetivado sua 

matrícula, pois considera-se que ele já teve uma oportunidade. Os candidatos só poderão 

escolher uma das opções que tenham definido no ato da inscrição, observando-se os critérios e 

sua classificação final.  

Quando feita a manifestação, esta apenas garante a expectativa de direito de vaga. A 

lista de espera gerada pelos SiSU deve ser utilizada pelas IES para preencher as vagas não 

ocupadas pela chamada regular e também pode ser utilizada para remanejamento de vagas de 

outros processos seletivos da IES (Ex: Vestibular). Cada IES pode estabelecer normativas 

complementares e, no caso da UFT, o candidato também deve acessar o site da instituição e 

fazer obrigatoriamente uma segunda manifestação de interesse, para que possa constar na lista 

de espera do SiSU. Aqueles que, eventualmente, não realizarem esta segunda manifestação, 

são automaticamente eliminados do certame. 

Após manifestação nas duas etapas, a UFT disponibiliza a listagem final em ordem 

decrescente de notas, dando início às convocações para as vagas disponíveis na instituição. O 

candidato deve ficar atento aos prazos definidos no cronograma, pois considera-se desistente 

aquele que não comparecer em qualquer chamada da lista de espera.  

 

3.7 Processo Seletivo Complementar-PSC 

 

 

O Processo Seletivo Complementar-PSC tem como objetivo preencher as vagas da 

instituição em substituição a outro processo seletivo. Esse Processo já foi utilizado para 

substituir o tradicional vestibular, ou mesmo para efetivar uma seleção para determinado 

curso por candidato que, por motivos diversos, não participou da seleção do SiSU ou do 

vestibular específico. Ele pode ainda ser utilizado para a seleção de vagas eventualmente 

remanescentes que foram ofertadas e não preenchidas por outros processos seletivos por 

diversas razões, como remanejamentos, desistências, cancelamentos, indeferimentos e outras. 

Na UFT, esse processo consta na resolução do Conselho Universitário (Consuni) nº 

38, de 23 de abril de 2021, item 2.3 do Desafio II, itens 2.2.31 e 3.1.24 do Anexo I e item 2.3 

do Anexo II e para ingresso nos cursos de graduação define-se que ele é destinado 

exclusivamente aos candidatos que tenham obrigatoriamente participado de pelo menos uma 

edição do ENEM, compreendido em um intervalo de tempo conforme descrito em edital.  
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Para participar do PSC, o candidato não precisa ter participado de edições do processo 

seletivo SiSU. Neste tipo de seleção, o candidato que tiver participado de mais de uma edição 

do ENEM poderá optar pela melhor nota dentre as edições que constarem no edital. Observa-

se que, na seleção do PSC, as vagas são distribuídas sempre considerando as modalidades 

descritas no item 3.10. 

 

 

3.8 Processo Seletivo por Análise Curricular-PSAC 

 

O Processo Seletivo por Análise Curricular e Entrevista (PSAC) é utilizado para 

seleção de candidatos a cursos da UFT e tem algumas especificidades como, por exemplo, o 

curso de Educação do Campo, em Arraias. No referido curso, as vagas são destinadas aos 

portadores de certificado de conclusão do Ensino Médio ou para aqueles que tenham obtido 

certificado de conclusão no âmbito da modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA); 

podem concorrer ainda aqueles que tenham obtido certificado de conclusão com base no 

resultado do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM); sujeitos que realizaram o Exame 

Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou aqueles que 

obtiveram certificação por meio de exames de competência ou de avaliação de jovens e 

adultos, realizados pelos sistemas estaduais de ensino. 

 

O Programa consiste em análise curricular, como o nome já indica, e, a depender da 

seleção, pode também ser composto por uma entrevista. A análise, de caráter eliminatório e 

classificatório, segundo critérios do edital para este fim, constitui-se na avaliação do histórico 

escolar do ensino médio do candidato, por meio de uma Banca de Avaliadores a ser definida 

pela UFT.   

 

Para cursos que tenham a etapa de entrevista, que também é de caráter eliminatório e 

classificatório, esta será realizada somente aos candidatos classificados na etapa de análise 

curricular, sendo aos candidatos atribuída uma pontuação para cada critério estabelecido no 

edital do certame. Neste tipo de seleção, as vagas são distribuídas sempre considerando as 

modalidades descritas no item 3.10. 
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3.9 O ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de 

nível médio, por meio da Lei nº 12.711/12 – Lei de Cotas 

 

A Lei nº 12.711/2012, de 29 de agosto de 2012, também conhecida como Lei de 

Cotas, veio para garantir a reserva de 50% das vagas, por curso e por turno, nas 59 

Instituições de Ensino Superior (IES) federais brasileiras, e também nos 38 Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia. As vagas são destinadas a alunos egressos integralmente 

do ensino médio público, ou de cursos regulares ou da Educação de Jovens e Adultos, ficando 

o restante, 50%, distribuídas conforme política da instituição. A Lei aponta ainda uma reserva 

de vagas para estudantes oriundos de famílias com renda per capita inferior a 1,5 salário 

mínimo, destinando 50% das vagas reservadas para estudantes de escola pública para este 

grupo. 

Outra novidade desta Lei foi a destinação de que parte das vagas reservadas para 

estudantes de escola pública fosse preenchida por aqueles que se autodeclaram pretos, pardos 

e indígenas, determinando que esta proporção de reservas seria de, no mínimo, percentual 

igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade federada (UF) onde se localiza 

a instituição, considerando sempre o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Em 2016, houve uma alteração, por meio da Lei nº 13.409, contemplando-

se também na reserva de vagas as pessoas com deficiência. 

A Lei nº 12.711/12 também traz em sua redação todas as reservas já citadas 

anteriormente para as instituições federais de ensino técnico de nível médio, só que agora 

considerando os egressos que tenham cursado integralmente o ensino fundamental em escolas 

públicas, considerando também os critérios já mencionados quanto a questões de renda, raça e 

pessoas com deficiência. 

Estas reservas de vagas foram implementadas gradativamente, com percentuais de, no 

mínimo, 25% a cada ano e havia o prazo máximo de 4 anos para ser implementada. Durante o 

período de implantação, os candidatos poderiam disputar vagas pelo critério de cotas e 

também pelo critério de ampla concorrência. Pelo fato das ofertas de vagas ocorrerem de 

forma gradativa, após o período de implantação que ocorreu entre os anos de 2012 e 2016, a 

possibilidade de disputar vagas em duas modalidades ficou a critério de cada instituição. 

Determinou-se então um prazo de 10 (dez) anos após publicação desta Lei para que fosse 

promovida uma revisão do programa especial de acesso às IES por todos estes grupos que se 

enquadram nos critérios previamente definidos por ela.  
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Na UFT, não foi preciso esperar os quatro anos estipulados pela Lei para sua 

implantação, pois em 2013 foram disponibilizadas 12,5% das vagas para a reserva, conforme 

determinação. Em 2014, foram disponibilizadas 25% das vagas para a reserva, conforme 

definido pela Lei nº 12.711/2012, e em 2015, já ofertava-se o mínimo exigido por Lei, em seu 

artigo 8º . 

 

3.10 Modalidades de concorrência adotadas atualmente pela UFT 

 

Atualmente, nos processos de seleção de ingressos da UFT, são disponibilizadas as 

seguintes modalidades de concorrência:  

- AC = Ampla Concorrência;  

- Ações Afirmativas: A1 = Indígenas e A2 = Quilombolas; 

- Reserva legal de vagas (L1, L2, L5, L6, L9, L10, L13 e L14)
3
. 

 

Com relação à modalidade A1, em conformidade com o § 2º do Art. 10 da Portaria nº 

18, de 11 de novembro de 2012, do Ministério da Educação, a UFT manterá a cota de 5% para 

os indígenas, de acordo com a Resolução do CONSEPE 3A/2004, alterada pela Resolução do 

CONSEPE 10/2011; quanto à modalidade A2, conforme Resolução do CONSUNI nº14/2013, 

ficam reservados 5% das vagas para quilombolas. 

Com relação à reserva legal de vagas, fica estabelecido o que dispõe a Lei nº 12.711 

de 29 de agosto de 2012, a lei de cotas, e a Lei de nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016 

(BRASIL, 2012; BRASIL, 2016). Nesta configuração, são destinados 50% (cinquenta por 

cento) das vagas dos cursos de graduação para estudantes oriundos de escolas públicas, 

definindo-se como cursos regulares ou na modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), ou aqueles que tenham obtido o certificado de conclusão de ensino médio em um dos 

meios a seguir: Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), Exame Nacional para 

Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou qualquer outro exame de 

competência de jovens e adultos realizados pelo sistemas estaduais de ensino. 

Dentre as modalidades da reserva legal, a lei de cotas ainda determina que 50% das 

vagas sejam destinadas a estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 

salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita. Ela ainda traz em seu Art. 3º que, em 

cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o Art. 1º da referida Lei serão 

                                                 
3
 Estas modalidades serão descritas mais à frente, neste trabalho.  
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preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas 

com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à 

proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da 

unidade da federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do IBGE.  

Sendo assim, na UFT, tem-se a divisão de ofertas de vagas utilizando-se o Edital 03/2023, 

conforme item 2.2.2, a seguir:  

 

Grupo L1 – Candidatos com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 

salário mínimo que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 

públicas; 

GRUPO L2 - Candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, com renda 

familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo e que tenham cursado 

integralmente o ensino médio em escolas públicas;  

GRUPO L5 - Candidatos que, independentemente da renda (art. 14, II, Portaria 

Normativa nº 18/2012 e suas alterações), tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas;  

GRUPO L6 - Candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, 

independentemente da renda (art. 14, II, Portaria Normativa nº 18/2012), tenham 

cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas;  

GRUPO L9 - Candidatos com deficiência que tenham renda familiar bruta per capita 

igual ou inferior a 1,5 salário mínimo e que tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas;  

GRUPO L10 - Candidatos com deficiência autodeclarados pretos, pardos ou 

indígenas, que tenham renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário 

mínimo e que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas;  

GRUPO L13 - Candidatos com deficiência que, independentemente da renda (art. 

14, II, Portaria Normativa nº 18/2012 e suas alterações), tenham cursado 

integralmente o ensino médio em escolas públicas;  

GRUPO L14 - Candidatos com deficiência autodeclarados pretos, pardos ou 

indígenas que, independentemente da renda (art. 14, II, Portaria Normativa nº 

18/2012 e suas alterações), tenham cursado integralmente o ensino médio em 

escolas públicas. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS, 2022, p.3). 

 

Para visualizarmos melhor esta divisão, podemos verificar a figura 7, a seguir, que 

demonstra a distribuição das vagas nos processos seletivos conforme normativas internas e 

externas da instituição: 
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Figura 7 – Demonstrativo sobre distribuição de vagas dos processos seletivos da UFT 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Para o demonstrativo da figura 7, foi utilizado como exemplo um determinado curso 

que oferece 20 vagas no processo seletivo; as porcentagens são baseadas na legislação vigente 

e estão disponibilizadas nos editais disponibilizados pela instituição.  
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4  ANÁLISES DOS DADOS E RESULTADOS 

Analisando os editais de ofertas de vagas, e as formas de acesso aos cursos de 

graduação da UFT, foram identificadas diversas alterações, de acordo com a legislação 

vigente em cada ano, considerando ainda a autonomia universitária em adotar políticas de 

inclusão.  

Para melhor entendimento, apresentamos o quadro 2, a seguir, com a indicação da 

legislação sobre os processos seletivos de acesso aos cursos de graduação da UFT desde sua 

criação, em 2004, até o segundo semestre de 2023. 

 

Quadro 2 - Legislação que altera os processos seletivos no período de 2004 até 2023/2 que 

foram responsáveis pelas Modalidades envolvidas e os tipos de processos seletivos da UFT 

Nº/Ano / 

Data 
Assunto (EMENTA) Link de acesso 

Resolução 

CONSEPE 

03A/2004 

(03/09/2004) 

Aprova a implantação do sistema de cotas para 

estudantes indígenas no vestibular da Universidade 

Federal do Tocantins – UFT (Alterada pela Resolução 

Consepe nº 10/2011). 

  

https://l1nq.com/H4Uy9  

  

Resolução 

CONSEPE 

02/2009- 

7/05/2009 

Dispõe sobre a participação da UFT na proposta de um 

novo processo seletivo da IFES a partir da reestruturação 

do ENEM. 

  

https://l1nq.com/g8aSO  

  

Resolução 

CONSUNI 

03/2009 -

27/05/2009 

Dispõe sobre a participação da UFT na proposta de novo 

processo seletivo das IFES a partir da reestruturação do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

https://l1nq.com/9xVrz 

Resolução 

CONSEPE 

24/2009 -

12/08/2009 

Dispõe sobre a realização do Processo Seletivo do 

Vestibular da UFT em regime semestral. 
https://encr.pw/5zacA 

Resolução 

CONSUNI 

10/2010 

(04/08/2010) 

Dispõe sobre a participação da UFT na proposta de 

processo seletivo das IFES, a partir da reestruturação do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), no total das 

vagas a serem oferecidas pela Universidade em 2011. 

  

https://encr.pw/ItGHh 

 

Resolução 

CONSEPE 

10/2011 – 

(25/05/2011) 

Dispõe sobre a alteração na Resolução do Consepe nº 

03/2004, que trata da implantação do sistema de cotas 

para estudantes indígenas no vestibular da Universidade 

Federal do Tocantins. 

  

https://l1nq.com/04Z1y 

  

https://l1nq.com/H4Uy9
https://l1nq.com/g8aSO
https://l1nq.com/9xVrz
https://encr.pw/ItGHh
https://l1nq.com/04Z1y
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Lei nº 12.711, 

de 29 de 

agosto de 

2012. 

Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas 

instituições federais de ensino técnico de nível médio e 

dá outras providências. 

  

https://l1nk.dev/MpTcR 

  

Portaria 

Normativa Nº 

18, de 11 de 

outubro de 

2012 

Dispõe sobre a implementação das reservas de vagas em 

instituições federais de ensino de que tratam a Lei nº 

12.711, de 29 de agosto de 2012, e o Decreto nº 7.824, 

de 11 de outubro de 2012. 

https://acesse.one/IR23d 

Portaria 

Normativa nº 

05, de 05 de 

novembro 

2012 

Dispõe sobre o Sistema de Seleção Unificada - SiSU. https://encurtador.com.br/jkrFJ 

Resolução 

CONSUNI 

13/2013 

(19/11/2013) 

Dispõe sobre a adesão da Universidade Federal do 

Tocantins ao Sistema de Seleção Unificada 

(SiSU/ENEM) do Ministério da Educação. (Revogada 

pela Resolução Consuni nº 25/2018). 

  

https://l1nq.com/KtW1G 

  

Resolução 

CONSUNI 

14/2013 

(19/11/2013) 

Dispõe sobre a implantação do sistema de cota para os 

quilombolas em todos os cursos de graduação da 

Universidade Federal do Tocantins. 

  

https://l1nq.com/VmnQ7 

  

Lei nº 13.409, 

de 28 de 

dezembro de 

2016 

Altera a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, para 

dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com 

deficiência nos cursos técnico de nível médio e superior 

das instituições federais de ensino. 

  

https://acesse.one/2YjFy 

  

Portaria 

Normativa Nº 

09, de 05 de 

maio de 2017 

Altera a Portaria Normativa MEC nº 18, de 11 de 

outubro de 2012 e a Portaria Normativa MEC nº 21, de 

05 de novembro de 2012, e dá outras providências. 

https://acesse.one/UJJbC 

  

Resolução 

CONSUNI 

25/2018 

(29/06/2018) 

Dispõe sobre a redução do percentual de oferta de vagas 

da UFT por meio do Sistema de Seleção Unificada 

(SiSU/ENEM) do Ministério da Educação e dá outras 

providências. (Ficam suspensos, até o 1º semestre de 

2023, os efeitos do art. 2º, conforme Resolução Consuni 

nº 62/2022, publicada em 08/06/2022) 

  

https://l1nq.com/ptKpM 

Portaria nº 

1.117, de 1º de 

novembro de 

2018 

Altera a Portaria Normativa MEC nº 18, de 11 de 

outubro de 2012, e a Portaria Normativa MEC nº 21, de 

5 de novembro de 2012. 

https://l1nk.dev/VWteX 

 

Resolução 

CONSUNI 

62/2022 

(18/05/2022) 

Dispõe sobre a alteração na adesão da UFT ao Sistema 

de Seleção Unificada (SiSU), prevista na Resolução 

Consuni nº 25/2018 e dá outras providências. 

  

https://l1nq.com/WGvNH  

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
https://l1nk.dev/MpTcR
https://l1nq.com/KtW1G
https://l1nq.com/VmnQ7
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.409-2016?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.409-2016?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.409-2016?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.409-2016?OpenDocument
https://acesse.one/2YjFy
https://docs.uft.edu.br/share/s/_mtpDxPjTOuqrQ-2KyeKrQ
https://docs.uft.edu.br/share/s/_mtpDxPjTOuqrQ-2KyeKrQ
https://l1nq.com/ptKpM
https://l1nk.dev/VWteX
https://l1nq.com/WGvNH
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A partir das informações disponíveis no quadro acima (Quadro 2), podemos perceber 

que ocorreram diversas alterações, tanto nos processos seletivos, quanto nas modalidades de 

acesso. A Universidade, portanto, passou por diversas mudanças, como: 1) Em 2004 

aconteceu o primeiro vestibular e o único processo seletivo de ingresso na UFT, com 100% 

das vagas destinadas para a modalidade Universal, em que os todos candidatos concorriam 

entre si para as mesmas vagas;  e 2) Ainda no ano de 2004, no âmbito da UFT, foi 

implementada a cota de ações afirmativas para indígenas, conforme resolução CONSEPE 

3A/2004, alterada pela Resolução CONSEPE 10/2011, com a seguinte redação: “Art. 1º, § 1° 

- Serão oferecidos aos estudantes indígenas 5% (cinco por cento) do total das vagas em todos 

os cursos e campi da UFT”.  

No Gráfico 1, a seguir, podemos observar a distribuição das vagas por cotas, no 

período de 2005 a 2009. 

 

Gráfico 1 - Modalidades nos processos seletivos da UFT, no período de 2005 a 2009

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

 No período de 2005 a 2009, conforme o Gráfico 1, o único processo seletivo da 

instituição foi o vestibular, reservando-se 95% das vagas para a modalidade Universal e 5% 

para as vagas destinadas a indígenas. No caso de não preenchimento das vagas referentes a 

alguma das modalidades ofertadas, estas seriam migradas entre si. Vale destacar que, no 

período destacado, o vestibular era aplicado somente uma vez ao ano, com seleção para o 

primeiro e segundo semestres. 

A partir do ano de 2010, algumas instituições de ensino públicas aceitaram a utilização 

da nota do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) como forma de acesso ao ensino 
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superior e na Universidade Federal do Tocantins este processo teve início em 2010, com 

regulamentação por meio das Resoluções CONSUNI nº 03/2009 e CONSEPE nº 02/2009. O 

processo seletivo para ingresso nos cursos de graduação da UFT ocorreu em duas categorias 

distintas, sendo uma delas com base no resultado do ENEM/2009, com a oferta de 25% das 

vagas em fase única, e os outros 75% foram preenchidos com o processo seletivo de 

Avaliação Própria (Vestibular), respeitando-se as vagas de ações afirmativas exclusivas da 

instituição. Estas ofertas permaneceram assim distribuídas até o segundo semestre de 2012, 

como veremos a seguir, no Gráfico 2. 

 

    Gráfico 2 - Modalidades nos processos seletivos da UFT, no período de 2010/1 a 2012/2 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

 

A partir de 2010, o vestibular passou a acontecer duas vezes ao ano e para cada 

semestre ocorreu uma seleção específica, conforme resolução CONSEPE nº 24/2009, que 

destacou em seu Art. 1º a aprovação da realização do Processo Seletivo do Vestibular da UFT 

em regime semestral, a partir do 1º semestre daquele ano. 

Com a implementação da Lei nº 12.711/2012, de 29 de agosto de 2012, determinou-se 

que as instituições reservassem, de forma gradativa
4
, até 2016, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) das matrículas, por curso e turno, nas Universidades e Institutos Federais, a alunos 

oriundos integralmente do ensino médio e também garantia-se que metade destas vagas 

                                                 
4
 A Lei nº 12.711/2012, em seu artigo 8º, fala sobre esta progressão na oferta por instituição: Art. 8º - As 

instituições de que trata o art. 1º desta Lei deverão implementar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da 

reserva de vagas prevista nesta Lei, a cada ano, e terão o prazo máximo de 4 (quatro) anos, a partir da data de sua 

publicação, para o cumprimento integral do disposto nesta Lei. 
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seriam reservadas aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 

salário mínimo per capita.  

Atendendo ao disposto nesta nova Lei, no processo seletivo do vestibular da UFT, em 

2013/1, disponibilizou-se a reserva de vagas para as modalidades 1, 2, 3 e 4
5
. Ao todo, foram 

disponibilizadas aproximadamente 25% das vagas, como pode ser observado no Gráfico 3, a 

seguir. 

 

Gráfico 3 - Modalidades nos processos seletivos da UFT, no período de 2013/1 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

 

A partir de então, UFT passou a reservar 12,5% das vagas oferecidas em cada curso e 

turno ao processo seletivo composto pelas provas do ENEM/SiSU, ressaltando-se que, dentro 

destas, foram ofertadas vagas para as modalidades de Ampla Concorrência (Universal) e para 

candidatos oriundos de escola pública que se declararam pretos, pardos e indígenas e com 

                                                 
5
 Modalidade 01 - Escola Pública/Pretos/Pardos/Indígenas/Renda menor ou igual a 1,5 salário mínimo per 

capita; Modalidade 02 - Escola Pública/Candidatos/Renda menor ou igual a 1,5 salário mínimo per capita; 

Modalidade 03 - Escola Pública/Pretos/Pardos/Indígenas/Renda maior que 1,5 salário mínimo per capita; 

Modalidade 04 - Escola Pública/Candidatos/Renda maior que 1,5 salário mínimo per capita. 
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renda menor que 1,5 salário mínimo per capita. Observa-se que, naquele momento, o 

processo fora nomeado como L1
6
, conforme Gráfico 4, a seguir: 

 

Gráfico 4 - Modalidades nos processos seletivos da UFT, no período de 2013/2 a 

2014/1

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

Para o processo seletivo do vestibular, no período de 2013/2 até 2014/1, foi definida, 

conforme Lei nº 12.711/2012, a reserva de vagas para as modalidades 1, 2, 3 e 4, as cotas para 

indígenas e a grande maioria das vagas pela modalidade de Ampla Concorrência. Nesse 

sentido, atendendo ao disposto na referida Lei, foram disponibilizadas pouco mais de 25% das 

vagas.  

No processo seletivo composto pelas provas do ENEM/SiSU, a UFT manteve uma 

reserva de 12,5% das vagas oferecidas em cada curso, ressaltando-se que dentro dessas foram 

ofertadas vagas para a modalidade de Ampla Concorrência (Universal) e para a modalidade 

Pretos, Pardos e Indígenas com renda menor que 1,5 salário mínimo por pessoa - que, naquele 

momento, ainda era chamada de L1 -, e também uma quantidade de vagas foi reservada para 

os demais candidatos com renda menor que 1,5 salário mínimo por pessoa, denominada L2
7
. 

  

 

                                                 
6
 L1 - Candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, com renda familiar bruta per capita igual ou 

inferior a 1,5 salário mínimo e que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (Lei nº 

12.711/2012).  
7
 L2 - Candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, independentemente da renda (art. 14, II, 

Portaria Normativa nº 18/2012), tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (Lei nº 

12.711/2012).  
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Gráfico 5 - Modalidades nos processos seletivos da UFT em 2014/2.

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

Em 2014/2, a UFT aprovou, através da resolução CONSUNI nº 13/2013, a reserva de 

50% das vagas oferecidas em cada curso para o processo seletivo composto por candidatos 

que tivessem participado do ENEM 2013, com responsabilidade de seleção pelo SiSU, 

ressaltando-se que dentro dessas vagas foram ofertadas seis modalidades. Destaca-se ainda 

que, naquele semestre, era a primeira vez que a instituição oferecia vagas exclusivamente para 

a ação afirmativa quilombola. Nesta seleção do SiSU foram oferecidas, além das vagas de 

Ampla Concorrência e Quilombola (A1), outras quatro modalidades descritas como L1, L2, 

L3 e L4
8
, que têm as mesmas características das modalidades 1, 2, 3 e 4 do processo seletivo 

do vestibular, visando atender a reserva de cotas da Lei nº 12.711/2012. Estas informações 

podem ser conferidas no Gráfico 5, anteriormente apresentado. 

No processo seletivo do vestibular, as vagas foram distribuídas considerando as 

reservas para universal (Ampla Concorrência), ações afirmativas (indígenas e quilombolas) e 

                                                 
8
 L1 - Candidatos com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo que tenham cursado 

integralmente o ensino médio em escolas públicas (Lei nº 12.711/2012). L2 - Candidatos autodeclarados pretos, 

pardos ou indígenas, com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo e que tenham 

cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (Lei nº 12.711/2012). L3 - Candidatos que, 

independentemente da renda (art. 14, II, Portaria Normativa nº 18/2012), tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas (Lei nº 12.711/2012). L4 - Candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas 

que, independentemente da renda (art. 14, II, Portaria Normativa nº 18/2012), tenham cursado integralmente o 

ensino médio em escolas públicas (Lei nº 12.711/2012). A1 - Candidatos de origem quilombola 
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também atendendo a Lei nº 12.711/2012, com reserva de vagas para as modalidades 1, 2, 3 e 

4, como explicitado anteriormente. Destaca-se que este foi o primeiro processo em que a 

instituição ofereceu a ação afirmativa com reserva de vagas exclusivamente para quilombolas, 

visto que, conforme resolução do CONSUNI nº 14/2013, determinou-se que 5% das vagas 

dos processos seletivos seriam destinadas a este público. Em 2014/2 ocorreu a reserva de 

quase 8% das vagas para esta ação afirmativa, distribuídas nos dois certames. 

 

Gráfico 6 - Modalidades nos processos seletivos da UFT, no período de 2015/1 a 2017/2

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

Observando o Gráfico 6, conforme Resolução do CONSUNI nº13/2013, a partir da 

seleção de 2015/1, a UFT passou a oferecer 100% das vagas em todos os cursos de graduação 

regulares presenciais utilizando somente o processo seletivo ENEM/SiSU. Na distribuição, 

foram mantidas mantidas: a) a reserva de 5% das vagas para a ação afirmativa Indígena, de 

acordo com a Resolução do CONSEPE 3A/2004, alterada pela Resolução do CONSEPE 

10/2011; b) 5% para a ação afirmativa Quilombola, de acordo com a Resolução do CONSUNI 

nº14/2013, e c) 50% para atender ao disposto na Lei nº 12.711/2012, distribuídas entre as 

modalidades L1, L2, L3 e L4, restando assim 40% das vagas para a modalidade de Ampla 

Concorrência, situação esta que permaneceu até 2017/2, nas mesmas condições e proporções.  
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Gráfico 7 - Modalidades nos processos seletivos da UFT, no período de 2018/1 a 2018/2 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

 

Em 2018/1, ainda mantendo-se 100% das vagas reservadas para ingresso nos cursos 

de graduação regulares presenciais, através do ENEM/SiSU, foram disponibilizadas mais 

quatro novas modalidades, como L9, L10, L13 e L14
9
, distribuídas dentro da reserva de vagas 

previstas na Lei nº 12.711/2012. Conforme Portaria Normativa UFT nº18/2012 e suas 

alterações, estas novas modalidades estariam voltadas para atender candidatos com 

deficiência (CD). Nesta seleção, portanto, a divisão das modalidades aconteceu conforme 

determinado pela legislação vigente, mantendo-se os 50% que atendiam a Lei nº 12.711/2012, 

contemplando as modalidades L1, L2, L3, L4, L9, L10, L13 e L14. Para o restante das vagas, 

foram reservadas 5% para a ação afirmativa Indígena, de acordo com a Resolução CONSEPE 

                                                 
9
 L9: Candidatos com deficiência que tenham renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário 

mínimo e que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (Lei nº 12.711/2012). L10: 

Candidatos com deficiência autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, que tenham renda familiar bruta per 

capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo e que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 

públicas (Lei nº 12.711/2012) L13: Candidatos com deficiência que, independentemente da renda (art. 14, II, 

Portaria Normativa nº 18/2012), tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (Lei nº 

12.711/2012). L14: Candidatos com deficiência autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, 

independentemente da renda (art. 14, II, Portaria Normativa nº 18/2012), tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas (Lei nº 12.711/2012).  
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nº 3A/2004, alterada pela Resolução CONSEPE nº 10/2011, e 5% para a ação afirmativa 

Quilombola, de acordo com a Resolução CONSUNI nº 14/2013. O restante das vagas, 40%, 

foi destinado à modalidade de Ampla Concorrência, como pôde ser observado no Gráfico 7. 

 

Gráfico 8 - Modalidades nos processos seletivos da UFT, no período de 2019/1 a 2020/1 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

Por meio da Resolução CONSUNI nº 24/2018, a UFT decidiu pelo retorno do 

tradicional vestibular, dividindo-se igualmente o número de vagas em dois processos 

seletivos, o Vestibular e o ENEM/SiSU, e para o segundo foi utilizada a nota do ENEM do 

ano anterior. Em cada processo as seleções mantiveram a oferta de vagas seguindo o que 

determinava a legislação, ou seja, foram mantidas 50% das vagas que atendiam a Lei nº 

12.711/2012, contemplando as modalidades L1, L2, L3, L4, L9, L10, L13 e L14. Para o 

restante das vagas, foram reservadas 5% para a ação afirmativa Indígena, de acordo com a 

Resolução CONSEPE 3A/2004, alterada pela Resolução CONSEPE 10/2011, e 5% para a 

ação afirmativa quilombola, de acordo com a Resolução CONSUNI nº 14/2013. O restante 

das vagas, 40%, foi destinado à modalidade de Ampla Concorrência. Observa-se que essa 

organização foi mantida por três semestres consecutivos, no período de 2019/1 a 2020/1. 
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Gráfico 9 - Modalidades nos processos seletivos da UFT no período de 2020/2 a 2021/2 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

No ano de 2020, o mundo foi surpreendido pela pandemia  de Covid-19, causada pelo 

vírus SARS-CoV-2 ou Novo Coronavírus, gerando a necessidade de ações para contenção da 

mobilidade social, como isolamento e quarentena da população. Diante desse fato, houve a 

impossibilidade de execução do tradicional vestibular e a UFT, na busca por novas soluções 

para a seleção dos alunos da graduação, utilizou-se de dois processos seletivos, dividindo 

igualmente o número de vagas, a saber: 1. o ENEM/SiSU, utilizando a nota do ENEM do ano 

anterior; 2. o PSC/ENEM, utilizando a nota do ENEM de anos anteriores.  

No PSC/ENEM, os candidatos poderiam utilizar as notas obtidas em anos anteriores e 

ainda optar pela melhor nota em um determinado período. Vejamos: em 2020.2, permitiu-se a 

utilização das notas dos dois últimos anos (entre 2018 e 2019); no PSC/ENEM, entre 2021.1 e 

2021.2 foi possível ao candidato utilizar as notas dos quatro últimos (entre 2017 e 2020). Para 

cada um destes processos, foi mantida a oferta conforme determina a legislação, ou seja, 

foram mantidas 50% das vagas que atendiam a Lei nº 12.711/2012, contemplando as 

modalidades L1, L2, L3, L4, L9, L10, L13 e L14. Para o restante das vagas, foram reservadas 
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5% para a ação afirmativa Indígena, de acordo com a Resolução CONSEPE 3A/2004, alterada 

pela Resolução CONSEPE 10/2011, e 5% para a ação afirmativa Quilombola, de acordo com 

a Resolução CONSUNI nº 14/2013. O restante, 40% do total de vagas, foi destinado à 

modalidade de Ampla Concorrência. 

 

Gráfico 10 - Modalidades nos processos seletivos da UFT no período de 2022/1 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

Com o passar do tempo, e a pandemia parcialmente controlada, a UFT decidiu retornar 

com o tradicional vestibular, mantendo-se os cuidados exigidos pela Organização Mundial de 

Saúde, durante a aplicação das provas. Assim, a instituição optou por dividir igualmente as 

vagas em dois processos seletivos, o Vestibular e o ENEM/SiSU, este último utilizando a nota 

do ENEM do ano anterior. Para cada um destes processos foi mantida a oferta conforme 

determinava a legislação, ou seja, mantinha-se 50% das vagas para atender a Lei nº 

12.711/2012, contemplando as modalidades L1, L2, L3, L4, L9, L10, L13 e L14. Para o 

restante das vagas, foram reservadas 5% para a ação afirmativa Indígena, de acordo com a 

Resolução CONSEPE 3A/2004, alterada pela Resolução CONSEPE 10/2011, e 5% para a 

ação afirmativa Quilombola, de acordo com a Resolução CONSUNI nº14/2013. O restante, 

40%, foi destinado para a modalidade de Ampla Concorrência. 
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Gráfico 11 - Modalidades nos processos seletivos da UFT no período de 2022/2 a 2023/1 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

No ano de 2022, através da Resolução CONSUNI nº 62/2022, determinou-se: 

 

Art. 1º - Ficam suspensos, até o 1º semestre de 2023, os efeitos do art. 2º da 

Resolução Consuni nº 25, de 29 de junho de 2018, que trata da oferta de 50% 

(cinquenta por cento) das vagas, nos cursos de graduação da UFT, por meio do 

Sistema de Seleção Unificada (SiSU).  

Art. 2º - Durante o período estabelecido para a suspensão a oferta das respectivas 

vagas será feita via Processo Seletivo Complementar (PSC), cuja seleção é feita com 

utilização da nota do ENEM e, ainda, com garantia de reserva das vagas da Lei 

12.711/2012 e Ações Afirmativas da UFT. 

 

Conforme excerto acima, para 2022/2 e 2023/1, a UFT decidiu não utilizar mais o 

SiSU, mantendo a divisão equitativa das vagas em dois processos seletivos apenas, como o 

Vestibular e o PSC/ENEM, este último utilizando a nota do ENEM do ano anterior. No 

PSC/ENEM, os candidatos poderiam utilizar as notas do ENEM de anos anteriores e ainda 

optar pela melhor nota em determinado período. Vejamos: em 2022.2, permitiu-se a utilização 

de notas dos sete últimos anos (2015 a 2021) e em 2023.1 permitiu-se o uso das notas dos dez 

últimos anos (2013 a 2022). Para cada um destes processos foi mantida a oferta conforme 

determina a legislação vigente, mantendo-se 50% das vagas para atender o disposto na Lei nº 

12.711/2012, contemplando-se as modalidades L1, L2, L3, L4, L9, L10, L13 e L14. Para o 
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restante das vagas, reservou-se 5% para a ação afirmativa Indígena, de acordo com a 

Resolução CONSEPE 3A/2004, alterada pela Resolução CONSEPE 10/2011, e 5% para a 

ação afirmativa Quilombola, de acordo com a Resolução CONSUNI nº14/2013. O restante 

das vagas, ou seja, 40%, foi destinado à modalidade de Ampla Concorrência. 

 

4.1 Alterações nos processos seletivos da UFT desde a sua criação, em 2004, até 2023 

 

No Gráfico 12, a seguir, podemos observar que os processos seletivos de ingresso nos 

cursos regulares de graduação presencial da UFT sofreram alterações de acordo com a 

legislação vigente em cada momento, ou mesmo adequações de interesse da universidade. Ao 

longo dos anos, a instituição utilizou, até o presente momento, três tipos de processo seletivo 

para os cursos regulares: 1. Vestibular - o mais tradicional processo seletivo de ingressantes 

nos cursos de graduação. 2. ENEM/SiSU - os candidatos fazem uma prova nacional e, 

posteriormente, conforme calendário, podem escolher uma instituição/curso para a qual 

utilizará a nota obtida no ano anterior ao processo seletivo. 3. PSC/PSENEM - processo 

seletivo complementar gerido pela própria UFT, com o intuito de selecionar candidatos por 

meio da nota do ENEM, podendo ser utilizada a nota de um determinado período de tempo, 

conforme edital.  

Gráfico 12 - Trajetória dos processos seletivos da UFT de 2004 a 2023 



54 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

 

Vale ressaltar que os PSC que constam no Gráfico 12 são aqueles que dispõem de 

vagas originais, em substituição a um determinado processo seletivo, como Vestibular ou 

SiSU, diferente dos PSC de vagas remanescentes, que é quando as vagas oficiais não são 

preenchidas com os processos seletivos, a UFT oferece um PSC para complementar aquelas 

que ficaram ociosas. 

No período de 2004 a 2009, a UFT utilizou somente o tradicional vestibular com 

provas aplicadas uma vez ao ano, com ofertas de entrada para os dois semestres (primeiro e 

segundo) e neste processo seletivo os candidatos já faziam a escolha pelo curso/turno no ato 

da inscrição. 

No ano de 2010, algumas instituições públicas aceitaram a utilização da nota do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) como forma de acesso ao ensino superior público 

e, na Universidade Federal do Tocantins, este processo teve início ainda em 2010, com 

regulamentação das Resoluções CONSUNI nº 03/2009 e CONSEPE nº 02/2009. O processo 

seletivo para ingresso nos cursos de graduação da UFT, com oferta de 25% das vagas, em fase 

única e exclusivamente com base no resultado do ENEM, foi aplicado no exercício de 2009 

(ENEM/2009), e os outros 75% foram preenchidos com o processo seletivo de Avaliação 
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Própria (Vestibular), respeitando-se as vagas de ações afirmativas exclusivas da instituição. 

Estas ofertas permaneceram assim distribuídas até o ano de 2012/2. A partir de 2010, o 

vestibular passou a acontecer duas vezes ao ano e em cada semestre ocorria uma seleção 

específica, após resolução CONSEPE nº 24/2009. 

Durante o período de 2013/1 a 2014/1 (3  semestres), a UFT passou a reservar 12,5% 

das vagas oferecidas em cada curso e turno ao processo seletivo composto pelas provas do 

ENEM/SiSU  e 87,5% das vagas reservadas para o vestibular. 

Em 2014/2, a UFT aprovou, através da Resolução CONSUNI nº 13/2013, a reserva de 

50% das vagas oferecidas em cada curso para o processo seletivo composto por candidatos 

que tivessem participado do ENEM 2013, com responsabilidade de seleção pelo SiSU, 

mantendo-se 50% das vagas para o Vestibular. Nesta mesma resolução ocorreu a adesão de 

100% do processo seletivo pelo SiSU, deixando de ser utilizado o vestibular como forma de 

acesso à instituição. Esta adesão ocorreu também em grande parte das IFES, mesmo não 

sendo descrito em legislação que tenha ocorrido contrapartida financeira por parte do 

governo, especialmente por meio de programas voltados para assistência estudantil, pois 

aquelas que firmassem o termo de adesão teriam um aumento nas verbas da pasta. A 

utilização somente do SiSU como forma de ingresso permaneceu até 2018/2 (8 semestres 

consecutivos). 

Para o acesso em 2019/1, a UFT, através da Resolução CONSUNI nº 24/2018, decidiu 

pelo retorno do tradicional vestibular, dividindo-se igualmente o número de vagas em dois 

processos seletivos, o Vestibular e o ENEM/SiSU, permanecendo estes dois processos 

seletivos até 2020/1 (3 semestres consecutivos). 

As formas de acesso aos cursos de graduação presencial da UFT, no período de 2020/2 

a 2021.2 (3 semestres), foram o ENEM/SiSU e o PSC/ENEM, situação esta que se deu devido 

à pandemia  de Covid-19.  

Em 2022/1 com a pandemia parcialmente controlada, a UFT decidiu retornar com o 

tradicional vestibular, mantendo os devidos cuidados na aplicação das provas, foi dividindo 

igualmente as vagas em dois processos seletivos, sendo o Vestibular e o ENEM/SiSU, este 

último utilizando a nota do ENEM do ano anterior, conforme resolução CONSUNI nº 

62/2022, resolução esta que a UFT decidiu através de seu colegiado a não utilização do SiSU 

por 2 semestres (2022/2 e 2023/1), neste período a seleção ficou restrita a 2 processos 

seletivos: Vestibular e PSC/ENEM (este último utilizando a nota do ENEM de anos anteriores 

conforme editais).  
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Já para o semestre de 2023/2, as formas de ingresso retornaram ao que era antes, 

utilizando-se o Vestibular e o ENEM/SiSU, e neste último utilizando-se a nota do ENEM do 

ano anterior,  sendo que as vagas são ofertas em 50% para cada processo seletivo. 

 

4.2 Sobre o número de redações a serem corrigidas pela instituição 

 

Observa-se que no processo seletivo do vestibular, a UFT tem autonomia para 

regulamentar as normas que regem o edital de seleção e nos editais analisados no período de 

2019 a 2023, podemos destacar algumas situações que poderiam ser analisadas futuramente 

pela instituição, com intuito de alcançar um maior número de candidatos e, 

consequentemente, a aprovação nos cursos escolhidos por eles. 

Conforme dados do último edital do vestibular da UFT, n° 03/2023 – 

CDE/PROGRAD, de 07 de fevereiro de 2023, concurso seletivo para 2023.2, no item 11.2.1, 

o número de redações a serem corrigidas dependerá do número de vagas por curso e também 

da modalidade, conforme vemos a seguir: 

Para a correção da Prova de Redação os candidatos serão ordenados em 

ordem decrescente da Nota da Prova de Conhecimento (NPC) e somente 

serão avaliadas as redações dos candidatos com maior pontuação em 

número limitado a 3 (três) vezes o número de vagas por curso (sistema e 

modalidade de concorrência). Serão adicionados a esse limite, os 

candidatos eventualmente empatados na nota da última colocação. 

 

Para exemplificar esta situação (Quadro 3), seguem as modalidades do último 

vestibular da UFT, referente a 2023/2, sobre um determinado curso que ofertou 20 vagas: 

 

Quadro 3 - Oferta de vagas x número máximo de redações a serem corrigidas 

Modalidade Vagas Máximo de redações             

a serem corrigidas 

AC 8 24 

A1 1 3 

A2 1 3 

L1 1 3 

L2 3 9 

L5 1 3 

L6 3 9 

L10 1 3 
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L14 1 3 

Total 20 60 
Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

Nesta situação, ocorre um corte no número de  candidatos que poderiam ser aprovados 

se o número de redações corrigidas fosse maior por modalidade, ou proporcional ao total de 

vagas ofertadas. Em função das regras definidas em edital,  pode ocorrer do curso não atingir 

o número mínimo de aprovados para o total de vagas, mesmo com a existência de candidatos. 

Com isso, a escolha da melhor modalidade no momento da inscrição poderia facilitar o acesso 

destes candidatos aos cursos escolhidos por eles e isso otimizaria o preenchimento das vagas 

ofertadas. 

 

4.3 Concorrência do processo seletivo - Vestibular 

 

A seguir, apresentamos a concorrência no processo seletivo do Vestibular para os 

cursos da UFT-Arraias nos últimos anos, desde o retorno do vestibular, período compreendido 

entre 2019.1 e 2023.2. 

Gráfico 13 - Concorrência Pedagogia - Vestibular - 2019.1 a 2023.2

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 
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 No Gráfico 13, acima, podemos observar a concorrência por modalidade, com 

destaque na concorrência pela modalidade quilombola, que acaba se destacando nos semestres 

de 2019.2, 2020.1, 2022.1, 2022.2 e 2023.1. No último semestre de seleção, 2023.2, a 

modalidade L1- candidatos que estudaram em escolas públicas com renda per capita de até 

1,5 salário mínimo; logo em seguida, a modalidade quilombola como a segunda maior 

concorrência para este curso. No período de 2020.2 a 2021.2 não ocorreu o processo seletivo 

do vestibular devido à pandemia da Covid-19. 

 

Gráfico 14 - Concorrência Matemática - Vestibular - 2019.1 a 2023.2

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

Analisando o Gráfico 14, podemos observar que, no curso de Matemática, a 

concorrência por modalidade, com destaque para a concorrência em que as modalidades 

quilombola e L1 - candidatos que estudaram em escolas públicas com renda per capita de até 

1,5 salário mínimo -, acabaram se destacando em todos os semestres em que ocorreram o 

vestibular. 
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Gráfico 15 - Concorrência Direito - Vestibular - 2022.1 a 2023.1

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

Para o curso de Direito, que teve início em 2020.1, ocorreram apenas duas formas de  

ingresso utilizando o vestibular (2022.1 e 2023.1), pois o curso tem somente uma entrada por 

ano. Verificamos, no Gráfico 15, a predominância de concorrência nas modalidades 

quilombola e L1 (candidatos que estudaram em escolas públicas com renda per capita de até 

1,5 salário mínimo), que acabaram se destacando em todos os semestres em que ocorreram o 

vestibular. 
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Gráfico 16 - Concorrência Turismo - Vestibular - 2019.1 a 2023.1

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 

 

No Gráfico 16, apresentamos a concorrência para o curso de Turismo Patrimonial e 

Socioambiental, com quatro situações de ingressos utilizando-se o vestibular: 2019.1, 2020.1, 

2022.1 e 2023.1. O curso tem apenas uma entrada por ano e verificamos em três destes 

processos o destaque da concorrência na modalidade quilombola e L1 (candidatos que 

estudaram em escolas públicas com renda per capita de até 1,5 salário mínimo). Cabe 

destacar que em 2020.1 não tivemos candidatos na modalidade quilombola, como destacado 

em outros semestres. 

 Observa-se, nos Gráficos 13 a 16, um destaque: em todos os cursos e semestres 

analisados, a modalidade quilombola tem predominância, situação esta que se deve ao fato da 

região em que a UFT está inserida contar com um grande número de pessoas quilombola, 

pois, conforme apontado por Khidir (2018), “[...] temos 14 (quatorze) Comunidades 

Remanescentes de Quilombos em Arraias e em seus municípios limítrofes” (p.56).  

 

4.4 Concorrência do processo seletivo - SiSU 

 

Passamos agora às análises a partir da concorrência por meio do SiSU (Sistema de 

Seleção Unificado).  
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Gráfico 17 - Concorrência Pedagogia - SiSU - 2019.1 a 2022.1

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da SiSU/MEC (2023). 

 

 No Gráfico 17, com dados do curso de licenciatura em Pedagogia, podemos observar o 

destaque para a modalidade L2 (candidatos que se declaram pretos, pardos e indígenas que 

estudaram em escolas públicas com renda per capita de até 1,5 salário mínimo), modalidade 

esta que acabou se destacando em cinco semestres: 2019.1, 2020.1, 2022.1, 2022.2 e 2023.1. 

As demais modalidades acabam mantendo um certo padrão, devido ao formato de seleção do 

SiSU que permite que a cada dia de inscrição o candidato possa analisar a sua modalidade e a 

alterar, caso seja do seu interesse, dentro do período de seleção. Nos períodos de 2022.2 e 

2023.1 não houve oferta de vagas através do processo seletivo SiSU. 
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Gráfico 18 - Concorrência Matemática - SiSU - 2019.1 a 2022.1

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da SiSU/MEC (2023). 

 

 No Gráfico 18, sobre o curso de Matemática, podemos observar a concorrência por 

modalidade com destaque também para a modalidade L2 (candidatos que se declaram pretos, 

pardos e indígenas que estudaram em escolas públicas com renda per capita de até 1,5 salário 

mínimo), e que acabou se destacando em todos os semestres analisados. As demais 

modalidades acabam mantendo um certo padrão, devido ao formato de seleção do SiSU que, 

conforme já dito, permite que a cada dia de inscrição o candidato possa analisar a sua 

modalidade e a alterar, caso queira, dentro do período de seleção. Reforça-se que, nos 

períodos de 2022.2 e 2023.1, não tivemos ofertas de vagas através do processo seletivo SiSU. 
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Gráfico 19 - Concorrência Direito - SiSU - 2021.1 e 2022.1

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da SiSU/MEC (2023). 

 

 Com relação ao curso de Direito, observa-se, no Gráfico 19, um certo padrão na 

concorrência para os dois semestres analisados. Para este curso em específico, o número de 

concorrência é bem nivelado, com discrepância apenas nas modalidades mais específicas, 

como Indígenas e PcD. Mais uma vez registramos que este padrão ocorre devido ao formato 

de seleção do SiSU que permite que a cada dia de inscrição o candidato possa analisar a sua 

modalidade e alterá-la, caso queira, dentro do período de seleção. Destaca-se que este curso 

teve início em 2020/1, por meio de processo seletivo específico, e no período de 2022.2 e 

2023.1 não houve oferta de vagas através do processo seletivo SiSU. 
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Gráfico 20 - Concorrência Turismo - SiSU - 2019.1 a 2022.1

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da SiSU/MEC (2023). 

 

 No Gráfico 20, apresentamos o caso do curso de Turismo Patrimonial e 

Socioambiental no processo seletivo do SiSU. Para cada semestre analisado, a concorrência 

varia, não demonstrando nenhum padrão. Observa-se ainda que, no decorrer do tempo, houve 

uma diminuição na quantidade de candidatos que pleiteiam este curso. Mesmo com a 

especificidade do SiSU, que permite que a cada dia de inscrição o candidato possa analisar a 

sua modalidade e alterar sua opção dentro do período de seleção, neste gráfico ocorreu uma 

dispersão em todos semestres, com diferentes modalidades sempre em destaque. 

 

4.5 Situação dos classificados X matriculados nas modalidades L10 e L14  

  

 A partir das análises empreendidas até aqui, em relação aos candidatos das 

modalidades L10 e L14, modalidades estas que, no ato da matrícula, os classificados devem 

apresentar comprovação da condição de pessoa com deficiência, por meio de laudos médicos. 

Vejamos, a seguir, o Gráfico 21: 
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Gráfico 21 - Situação dos classificados em relação aos matriculados nas modalidades L10 e 

L14, no período de 2019.1 a 2023.2 - Vestibular

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/COPESE (2023). 
 

 

No gráfico acima (Gráfico 21), podemos visualizar os candidatos que foram 

classificados no vestibular no período de 2019.1 a 2023.2, nas modalidades de concorrência 

L10 e L14 (candidatos com deficiência autodeclarados pretos, pardos ou indígenas) e, 

consequentemente, a matrícula ou não no curso na qual foi classificado. Observa-se que 

alguns semestres não constam no gráfico por dois motivos: por não ter ocorrido o certame ou 

por não ter tido candidatos classificados. Em 2019.1, houve cinco classificados (três do curso 

de Pedagogia e dois do curso de Turismo Patrimonial e Socioambiental), sendo que apenas 

dois candidatos do curso de Pedagogia efetivamente se matricularam. Para os semestres de 

2020.1, 2022.1, 2023.1 e 2023.2 foram aprovados 10 (dez) candidatos: cinco do curso de 

Direito, três do curso de Pedagogia, um do curso de Matemática e um do curso de Turismo 

Patrimonial e Socioambiental. Essa situação chama muito a atenção, pois apesar dos dez 

terem sido classificados, nenhum efetivou a matrícula. Isso talvez possa ter ocorrido pelo fato 

de não pertencerem ao grupo das modalidades definidas no momento da  inscrição, ou por não 

conseguirem comprovar o pertencimento à modalidade com a documentação exigida. 
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Gráfico 22 - Situação dos classificados em relação aos matriculados nas modalidades L10 e 

L14 no período de 2019.1 a 2023.2 - SiSU

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados da UFT/SiSU (2023). 

 

No Gráfico 22 podemos visualizar os candidatos que foram classificados no SiSU no 

período de 2019.1 a 2023.2, nas modalidades de concorrência L10 e L14 (candidatos com 

deficiência autodeclarados pretos, pardos ou indígenas) e, consequentemente, a matrícula ou 

não no curso para a qual foi classificado. Alguns semestres não constam no gráfico, pois pode 

não ter ocorrido o certame ou pode não ter tido candidatos classificados. No semestre de 

2019.1 houve apenas um candidato classificado do curso de Turismo que acabou não 

efetivando sua matrícula. Nos semestres de 2019.2 e 2020.2, para o curso de Pedagogia, 

houve um candidato classificado por semestre, mas eles não efetivaram a matrícula. Para o 

semestre de 2021.1 houve três candidatos classificados (dois para o curso de Direito e um 

para o curso de Pedagogia), sendo que apenas os dois candidatos do curso de Direito 

efetivaram suas matrículas. Nos semestres seguintes, 2021.2 e 2022.1, foram classificados 4 

(quatro) candidatos (dois do curso de Pedagogia e dois do curso de Matemática), mas estes 

também não efetivaram suas matrículas. Observando de forma geral o período analisado, 

destacamos que houve dez candidatos classificados para os diferentes cursos e destes apenas 

dois efetivaram suas matrículas.  

Quando comparamos os Gráficos 21 e 22, concluímos que nos dois processos, tanto 

no Vestibular quanto no SiSU, considerando o período de análise já indicado, foram 25 

candidatos classificados, sendo que destes apenas cinco foram matriculados, ou seja, apenas 

20%. Infere-se que esta situação pode ter ocorrido devido ao fato deles não pertencerem às 

modalidades definidas no momento da  inscrição ou ainda por não conseguirem comprovar, 
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por meio de documentação, o pertencimento a estas modalidades. Outras possibilidades 

seriam o fato de simplesmente desistirem da vaga ou optarem por um outro curso. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com este estudo, percebemos que ocorreram diversas alterações nas formas de acesso 

ao ensino superior no Brasil, principalmente no setor público, com significativas evoluções 

nas políticas públicas, considerando-se, especialmente, os aspectos sociais, por meio de lutas 

e conquistas voltadas para os sujeitos oriundos das classes menos favorecidas, como a reserva 

de vagas para ações afirmativas e as cotas sociais para concluintes do Ensino Médio em 

escola pública. 

A partir das análises das principais legislações e processos seletivos como formas de 

ingresso de discentes aos cursos regulares da Universidade Federal do Tocantins (UFT), 

Câmpus de Arraias, sugeriu-se uma proposta de uma plataforma de apresentação destes 

processos seletivos e das possíveis modalidades de concorrência. Esta plataforma tem caráter 

inovador e visa melhorar, e até mesmo facilitar, o acesso às informações, pelos candidatos. 

 Observou-se, durante a pesquisa, que nos processos seletivos da graduação, a UFT 

destina vagas exclusivas para candidatos quilombolas, com reserva de 5% das vagas nesta 

modalidade, e estas são as mais concorridas no campus de Arraias. Isso se justifica pelo fato 

da região ter um significativo número de comunidades quilombolas. Quando os candidatos se 

inscrevem nas modalidades quilombola e indígena, automaticamente eles obtêm isenção de 

pagamento da inscrição no vestibular e isso acaba segregando este grupo de candidatos e, por 

vezes, elevando a concorrência nesta modalidade, conforme demonstrado. Assim, sugere-se 

que a UFT, no futuro, permita que esse público possa concorrer também em outras 

modalidades, para que não concorram exclusivamente entre o público quilombola. 

Comparando-se os gráficos de concorrência do vestibular e do SiSU, verificamos 

ainda que nos dois processos ocorre uma divergência, pois no vestibular há destaque para a 

modalidade quilombola e isenção de inscrição deste público, como mencionamos. Nos 

processos via SiSU, as concorrências são mais dispersas e sem a predominância de uma ou 

outra modalidade, devido ao formato de seleção que permite a alteração da modalidade, pelo 

candidato, durante o período estabelecido pela seleção. 

De acordo com o edital de seleção do vestibular, os candidatos são submetidos a uma 

prova objetiva e redação e estas são corrigidas considerando-se o número de até três vezes a 

quantidade de vagas destinadas a cada modalidade de concorrência. Nesta situação, ocorre um 

corte no número de candidatos que poderiam ser aprovados e o curso, por vezes, não atinge o 

quantitativo de aprovados para preencher todas as vagas disponibilizadas no edital. Nesse 
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sentido, a escolha da melhor modalidade no momento da inscrição poderia, de fato, facilitar o 

acesso destes candidatos à Universidade. 

A pesquisa demonstrou ainda que há um significativo número de candidatos que são 

classificados em modalidades destinadas às pessoas com deficiência e que, por algum motivo, 

não concluem o processo de matrícula. Esta situação pode acontecer por dois motivos 

distintos: pelo fato dos candidatos não se enquadrarem na modalidade definida por eles no 

momento da  inscrição ou por não conseguirem comprovar sua condição, mediante 

apresentação da documentação exigida. Esta situação, possivelmente, poderia ser contornada, 

caso seja revista a forma de apresentação de cada modalidade no edital, deixando mais clara 

para o candidato cada uma das formas de ingresso na UFT. Isso seria possível, caso fossem 

utilizadas imagens ilustrativas - como pictogramas, por exemplo, que poderiam 

indicar/orientar melhor os candidatos. 

Constatou-se também que a dificuldade de compreensão de algumas informações, por 

parte dos candidatos, pode ser um grande desafio para o acesso aos cursos de graduação. 

Nesse sentido, sugere-se a criação  de uma plataforma com orientações em linguagem clara e 

acessível, visando tornar ainda mais fácil o acesso às formas de ingresso nos cursos superiores 

da UFT. A partir da ferramenta proposta, em qualquer dia da semana ou horário, os 

candidatos poderão acessá-la e se informar melhor sobre as formas de ingresso na UFT, visto 

que em Arraias e região a dificuldade de comunicação é um dificultador, pois não há 

emissoras de Rádio ou TV com informações sobre o estado do Tocantins e as possibilidades 

de comunicação com os candidatos mais comumente usadas pelo campus são o cartaz 

impresso, a divulgação face a face que ocorre durante as visitas às escolas e a utilização de 

redes sociais. 

Considerando as dificuldades dos candidatos em compreender os processos seletivos e 

as modalidades de concorrência disponibilizadas nos editais de seleção de ingressos para os 

cursos da UFT, e que muitos candidatos têm dificuldades de interpretar as informações para 

escolher a modalidade de concorrência que melhor se enquadre em seu perfil, a plataforma 

proposta funcionará como um guia interativo de orientação para que possa ser otimizado o 

acesso às informações e ainda ajudar na tomada de decisão no ato da inscrição. Outro ponto 

positivo será a orientação sobre a documentação exigida para efetivação da matrícula, caso 

sejam selecionados. 

Sugere-se ainda a adaptação da plataforma, em conformidade com a legislação 

vigente, as normas técnicas da ABNT e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, conhecido 
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como LBI (Lei Brasileira de Inclusão), para que ela seja acessível também às pessoas com 

deficiência. Nesse contexto, este estudo sugere ainda, para trabalhos futuros, o aprimoramento 

da plataforma pela instituição, com possibilidade de inclusão de módulos complementares à 

ferramenta proposta, caracterizando-se como uma inovação de processo, em especial para a 

UFT-Campus de Arraias. 
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APÊNDICE B - CANVAS: PLATAFORMA DE INGRESSO NA GRADUAÇÃO - UFT 
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APÊNDICE C - PLATAFORMA 

 

 

Aspecto inovativo do trabalho Segundo o Manual de Oslo (OCDE, 2004), o conceito 

de inovação é definido como a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou 

significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um 

novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou 

nas relações externas. Para a formação no mestrado Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação – PROFNIT, a 

natureza inovativa do trabalho e do produto a ser apresentado é essencial.  

A proposta apresentada no projeto, originariamente, apresentou a proposta de 

desenvolvimento de 03 (três) objetivos específicos: a) Analisar a legislação pertinente sobre 

os processos seletivos para ingresso na graduação; b) Discutir a forma de apresentação da 

legislação nos editais; c) Propor uma plataforma que auxilie os candidatos na tomada de 

decisão sobre as opções de concorrência existentes na instituição, na tentativa de auxiliá-los 

na tomada de decisão sobre qual modalidade poderiam concorrer. 

Com este trabalho ficou demonstrado que os objetivos foram alcançados com a 

apresentação desta proposta deste site que poderá contribuir para os usuários e também 

servidores da instituição. O projeto tem vinculação à inovação em processo e inovação 

organizacional, visto que objetiva propor o aprimoramento do sistema de divulgação e 

melhorias na apresentação de forma de acesso ao ensino superior público, com 

esclarecimentos e também ajuda na melhor decisão de qual modalidade concorrer. Insere-se, 

portanto, dentro do tema de Propriedade Intelectual (inovação em processo) e Transferência 

de Tecnologia. Nesse sentido, a proposta desenvolvida, com a apresentação das formas de 

ingresso, modalidades de concorrência, documentações necessárias para efetivação de 

matrícula quando selecionados em um único ambiente, com uma nova plataforma. Isso é, 

conceitualmente, inovação em processo.  
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O produto 

Link: deusmarborba.github.io/Ingresso_Graduacao_UFT/ 

A plataforma foi desenvolvida utilizando algumas ferramentas disponibilizadas de 

forma gratuita, com a finalidade de proporcionar uma melhor visualização da ideia inicial. No 

projeto de desenvolvedor, foram utilizadas as seguintes funções: 

  

●     HTML (Linguagem de Marcação de HiperTexto): é a linguagem de marcação que 

define a estrutura de um documento web. Foi utilizada para criar a estrutura básica do site, 

como a página inicial, as páginas internas e o menu de navegação.   

Página inicial: a página inicial é a página que é exibida quando o site é aberto. Ela 

contém um título, uma imagem com alusão a decisão que os candidatos podem tomar, uma 

breve descrição do site e um menu de navegação para acessar as outras páginas do site. 

Também contém páginas internas: as páginas internas são as páginas que contêm o conteúdo 

do site. Elas podem ser usadas para apresentar informações, produtos ou serviços. 

Menu de navegação: o menu de navegação permite que os visitantes do site naveguem 

entre as diferentes páginas do site. 

  

●     CSS (Cascading Style Sheets ou Folhas de Estilo em Cascata): é a linguagem de 

folhas de estilo que define a aparência de um documento web. Foi utilizada para definir a 

formatação do texto, as cores, as fontes e a layout do site. 

Formatação do texto: o CSS foi utilizado para definir o tamanho, a cor e o estilo do 

texto do site. 

Cores: o CSS foi utilizado para definir as cores do fundo, do texto e dos elementos do 

site. 

Fontes: o CSS foi utilizado para definir as fontes do texto do site. 

Layout: o CSS foi utilizado para definir o layout do site, como a posição dos 

elementos na página. 

 

●     JavaScript: é uma linguagem de programação que permite adicionar interatividade 

a um documento web. Foi utilizada para implementar as funcionalidades do site, como o 

formulário de contato e o contador de visitantes. Formulário de contato: o formulário de 

contato permite que os visitantes do site envie mensagens para o desenvolvedor do site. 

http://deusmarborba.github.io/Ingresso_Graduacao_UFT/
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Contador de visitantes: o contador de visitantes conta o número de vezes que o site foi 

visitado. 

  

Assim também foram utilizadas algumas ferramentas, a saber: 

  

●     Github: é um serviço de controle de versão que permite colaborar com outros 

desenvolvedores em projetos de código aberto. Foi utilizado para armazenar o código do site e 

permitir que outros desenvolvedores o contribuam. 

●     VsCode: é um editor de código gratuito e de código aberto desenvolvido pela 

Microsoft. Foi utilizado para escrever o código do site. 

●     GitHub Pages: é um serviço de hospedagem de sites estáticos que permite 

publicar um site diretamente a partir de um repositório do GitHub. Foi utilizado para hospedar 

o site. 

  

Quanto a questões de hospedagem: 

  

O site foi hospedado no GitHub Pages, que é um serviço de hospedagem de sites 

estáticos gratuito. Os sites estáticos são sites que não precisam de um servidor web para serem 

executados. Eles são simplesmente arquivos HTML, CSS e JavaScript que são servidos 

diretamente pelo servidor do GitHub. 
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Tela Principal 

 

 

Menu Com Principais Perguntas 
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Respostas das principais perguntas 
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Menu suspenso com abordagem dos principais tópicos 

 

 

Modelo de resposta dos principais tópicos, onde basta clicar na pergunta e a resposta aparece 

como na tela seguinte 

 

Resposta da pergunta apenas com um clique. 
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Modelo de resposta com imagem para melhor compreensão. 

 

 

 

 

Perguntas sobre as documentações separados por cada modalidade, mais intuitivo e com 

melhor compreensão para os candidatos. 
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Simulador de modalidade, de acordo com as respostas do questionário o candidato poderá 

verificar em quais modalidades ele se enquadra e decidir em qual poderá concorrer. 

 

 

 

 

Logo abaixo do sumulado tem uma descrição breve sobre cada modalidade. 
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Tela de contatos para possíveis esclarecimentos que ainda surgirem. 
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ANEXOS 

ANEXO A -  Lei Nº 12.711, de 29 de agosto de 2012
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ANEXO B- Portaria Normativa Nº 18, de 11/10/2012 
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ANEXO C- Portaria Normativa Nº 21, de 05/11/2012 
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ANEXO D- Portaria Normativa Nº 09, de 05/05/2017 
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ANEXO E- Portaria Normativa Nº 1.117, de 01/11/2018, altera a portaria nº 18 de 11/10/2012 
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ANEXO F- Resolução do CONSEPE Nº 3A/2004

 
 

 



114 

 

 

 

ANEXO G- Resolução do CONSEPE Nº 10/2011 
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ANEXO H- Resolução do CONSUNI Nº 14/2013 
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